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Ata da 29ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 15 de março de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e do Sr. Roberto Requião

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 16 minutos e 
encerra-se às 11 horas e 23 minutos)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – A Presidência, nos termos do disposto no 
art. 1º do Ato da Comissão Diretora n° 5, de 17 de 
fevereiro de 2005, e do art. 2º do Ato da Mesa do 
Senado Federal n° 1, de 16 de junho de 2011, de-
signa Ouvidora-Geral do Senado a Senhora Sena-
dora Lúcia Vânia, do Partido da Social Democracia 
Brasileira – PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência designa o Senador Cyro Miranda 
para integrar, como titular, a Comissão Temporária para 
o Levantamento da Legislação Pertinente à Prevenção 
e Combate de Incêndios no Brasil, nos termos do Ofí-
cio n° 94, de 2013, da Liderança do PSDB.

É o seguinte o Ofício:

 
Ofício nº 94/12-GLPSDB

Brasília,   de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador Cyro 

Miranda para integrar, como titular, a Comissão Tem-
porária para levantamento da legislação pertinente à 
prevenção e combate de incêndios no Brasil.

Na oportunidade renovo protesto de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
n° 48, de 2013, da liderança do Bloco de Apoio ao 
Governo, os Senadores Humberto Costa, Paulo Paim 
e Antonio Carlos Valadares, como titulares; e os Sena-
dores Pedro Taques e Eduardo Lopes, como suplentes, 

para integrarem a Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre violação ao direito humano à saúde, criada pelo 
Requerimento n° 105, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

 
Ofício nº 48/2013 – GLDBAG

Brasília, 14 de março de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 450/2013 e nos termos 

regimentais, indico, conforme tabela abaixo, os Sena-
dores representantes do Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PRB) para integrarem a Comis-
são Parlamentar de Inquérito criada nos termos do 
Requerimento nº 105, de 2013, com vistas a apurar e 
analisar o Erro Médico.

Titulares: Senador Humberto Costa – Senador 
Paulo Paim – Senador Antonio C. Valadares

Suplentes: Senador Pedro Taques – Senador 
Eduardo Lopes.

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência lembra às Senadoras e aos Se-
nadores que o Senado Federal está convocado para 
uma Sessão Especial a realizar-se segunda-feira, 
dia 18, às 18h30, destinada a homenagear a memó-
ria intelectual e a carreira política de Ronaldo Cunha 
Lima, falecido no dia 7 de julho de 2012, nos termos 
do Requerimento no 47, de 2013, do Senador Cícero 
Lucena e outros Senadores.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Há sobre a mesa o Requerimento no 125, de 
2013, de minha autoria, que solicita, com fundamento 
no art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, 
licença dos trabalhos da Casa no período de 21 a 24 de 
março de 2013, para participar da 128a Assembleia da 
União Interparlamentar, a realizar-se em Quito, Equador.

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, defere o requerimento.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Há sobre a mesa o Requerimento no 146, de 
2013, do Senador Sérgio Petecão, que solicita, com 
fundamento no art. 40 do Regimento Interno do Sena-
do Federal, licença dos trabalhos da Casa no período 
de 21 a 27 de março de 2013, para participar da 128a 
Assembleia da União Interparlamentar, a realizar-se 
em Quito, Equador.

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, defere o requerimento.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido para fazer uso da palavra, como ora-
dor inscrito, o Senador Roberto Requião, do PMDB 
do Paraná.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senadora Ana Amélia, V. Exa abriu a sessão e invo-
cou a proteção de Deus. Isso é bom, porque, afinal, 
não estamos só os dois aqui nesta manhã de sexta-
-feira. A nossa presença física e a proteção de Deus 
nos entusiasma a avançar com a discussão de alguns 
temas interessantes para o País.

A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – E desejo que Ele nos ilumine também, Senador.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Na sessão de ontem, eu observava o seu discurso 
com atenção. V. Exa se referia às discussões que fa-
zemos aqui em relação ao Fundo de Participação dos 
Municípios. De uma forma geral, simplificando a relação, 
em 1988, quando a nova Constituição foi promulgada, 
a receita da União era composta basicamente de IPI e 
Imposto de Renda. Nos cálculos que eu tenho – bastan-
te próximos dos seus –, 80% da receita da União era 
composta de IPI e Imposto de Renda. E IPI e Imposto 
de Renda são impostos compartilhados, divididos com 
Estados e Municípios. Mas, depois disso, veio a história 
do superávit primário, do endividamento do País, dos 
juros altíssimos, que levaram os bancos que operam 
no Brasil, nacionais e internacionais, a baterem recor-
des, no livro Guinness, em lucratividade. E o Governo 
Federal, ou ainda, os governos federais – não estou 
atribuindo, especificamente, a nenhum deles – pas-
saram a oferecer incentivos, vantagens e isenções de 
Imposto de Renda e de IPI.

Então, essa receita que compõe o Fundo de Par-
ticipação dos Estados e Municípios, grosso modo, caiu 
de 80% da receita federal para 40%. Ou seja, Senadora, 
a receita distribuída aos Estados e aos Municípios caiu 
pela metade. Em compensação, as tais contribuições 
financeiras, que não são compartilhadas, saíram de 
20% para 60%, atribuídas diretamente à União sem que 
Municípios e Estados participassem desse montante.

Então, vejo com ceticismo essa discussão pela 
reformulação dos Fundos de Participação de Estados 
e Municípios, porque eles não pensam em alterar, em 
questionar o modelo econômico: o lucro fantástico dos 
bancos com os juros; a dívida pública monumental, 
que já foi externa e que, depois, migrou para a dívida 
interna, porque a dívida externa, em dólar e moedas 
fortes, com a crise global, passou a não render rigo-
rosamente nada enquanto a rentabilidade ocorria com 
juros altíssimos praticados no Brasil.

Estamos discutindo o quê? A distribuição da mi-
séria. Uma renda de Estados e Municípios, reduzida 
pela metade, reúne um grupo de governadores, cada 
um querendo tirar um pouco do outro e não restabe-
lecer a possibilidade da sobrevivência financeira de 
Estados e Municípios, com a recuperação da renda 
estabelecida pela Constituição de 1988.

Realmente, Senadora, não entendo o porquê 
dessa recusa da política brasileira, dos governadores 
em discutir o essencial, que é o modelo econômico. 
Enquanto nós continuarmos remunerando bancos 
dessa maneira, não vamos recuperar a capacidade 
de desenvolvimento.

Há um projeto de minha autoria, para o qual nem 
sei se a tal Comissão de Constituição e Justiça já desig-
nou relator... V. Exª reclamava de projetos seus que, até 
hoje, não tinham relator; eu sofro da mesma síndrome. 
Você faz um projeto, mas os interesses dominantes no 
Congresso arquivam o projeto, não designando relator, 
e ele fica dormindo dois ou três anos.

O meu projeto era para a retomada do desenvol-
vimento econômico. Vamos a alguns dados: a informa-
ção que tenho é que, no ano passado, o orçamento do 
Ministério dos Transportes, por exemplo, era de R$17 
bilhões, e o Governo apenas conseguiu aplicar R$3,8 
bilhões. Por quê? Pela dureza do Tribunal de Contas 
da União, pela pressão das ONGs e por uma evidente 
desestruturação do próprio Ministério dos Transportes, 
que foi destruído ao longo dos anos. Então, fiz uma 
proposta.

A verba de saneamento do Governo Federal foi 
executada, talvez, em no máximo 10% do seu mon-
tante final. Assim, tenho um projeto de lei autorizando 
o Governo Federal a, ao invés de cobrar a dívida dos 
Estados e Municípios para com ele, permitir que es-
ses recursos sejam usados em investimentos de in-
fraestrutura. Estaríamos transformando este País num 
canteiro de obras. Municípios e Estados, ao invés de 
pagarem as suas dívidas com a União, utilizariam es-
ses recursos em obras de estradas, estradas de ferro, 
saneamento básico, habitação. 

E habitação é fundamental! A nossa Presidenta 
Dilma está certíssima nisso. Construção civil brasileira, 
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utilizando uma quantidade fantástica de mão-de-obra. 
Panificação e construção civil são os setores que mais 
empregam no Brasil.

Mas existem outros dados que deve ser anali-
sados.

Eu lia, ontem, Senador Aloysio, que vem abri-
lhantar a nossa manhã de sexta-feira, aqui. Já somos 
três, com Deus, Senadora Ana Amélia: eu, V. Exª e o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira. Eu lia, Senador Aloy-
sio, num artigo do Serra, ontem, que o setor industrial, 
entre 2009 e 2012, perdeu 1,3 milhão de empregos e 
que os empregos, no Brasil, cresceram nos serviços 
e na contenção, no limite de dois salários mínimos. 
Repeti isso no meu Twitter, na Internet, e, de repente, 
não mais que de repente, passei a ser agredido, “o que 
o Serra diz não pode ser levado em consideração”.

Eu não sou partidário do Serra, da sua visão de 
levar ao Brasil as políticas e os tratados bilaterais com 
o mundo inteiro, mas ignorar um dado é de uma me-
diocridade absoluta. Nós temos que levar essas coisas 
em consideração.

Há um processo de paralisação do crescimento 
industrial; há um avanço brutal do comércio agrícola 
e das commodities no Brasil, enquanto o crescimento 
industrial está limitado. E é o crescimento industrial 
que proporciona bons salários, bons empregos e que 
faz com que o País avance. O contrário disso é a re-
gressão, é a primarização da economia.

Então, quando vejo governadores se reunindo 
aqui, com pompa e circunstância, para discutir a redis-
tribuição dos Fundos de Participação dos Municípios, 
eu sinto como se eles tivessem tentando redistribuir 
a miséria. Um quer tirar alguma coisa do outro, e ne-
nhuma visão holística, global da economia brasileira, 
da inserção da economia brasileira na crise global da 
economia do Planeta inteiro.

Acho que isso me soa mais, Senadora, como 
divertimento. Tenho insistido nisso: do latim divertere, 
desviar do que importa. Discutimos o Feliciano, na Co-
missão de Direitos Humanos, que foi abandonada pelo 
PMDB e pelo PT, que tinham a preferência da escolha, 
e discutimos questiúnculas. Eu vejo muitos acertos da 
nossa Presidenta Dilma, mas não vejo nada que mexa 
na essência do problema da conjuntura econômica e 
do modelo. Isto, sem a menor sombra de dúvida, me 
assusta.

Há, sim, sensibilidade social. As bolsas, que surgi-
ram na época lá do governo Collor – lembra, Senadora, 
os descamisados? –, foram sofisticadas, reelaboradas, 
e a sensibilidade social do governo Lula, do governo do 
PT, é realmente impressionante. E é isso que me faz 
dizer que estou na Base do Governo. Mas a essência 
do processo econômico não é tocada.

A Presidenta, com coragem, baixou os juros, mas, 
logo depois, Senador Aloysio, ela liberou o depósito 
compulsório para que os bancos pudessem emprestar 
mais e ganhar no volume.

E eu vejo na imprensa, agora, com o protesto dos 
desenvolvimentistas do País, ser criado um fundo de 
dinheiro público, recurso do Erário, para ser transferi-
do para a banca privada, para financiar os processos 
de privatização de obras, de ações que deveriam e 
devem ser essencialmente executadas pelo Governo.

Então, não há um confronto, e há esse diverti-
mento.

Perdoem-me os Srs. Senadores que estão par-
ticipando dessa discussão do Fundo de Participação 
dos Estados e Municípios, mas isso é puro diverti-
mento, porque, na verdade, esse Fundo foi reduzido 
pela metade.

Mas, feitos esses comentários, Senadora – e os 
fiz, realmente, com a intenção de animar um pouco e 
conseguir algum tempo para que chegassem aqui os 
Senadores Cícero Lucena e Aloysio Nunes, e, assim, 
nós pudéssemos dar continuidade às discussões e 
aos debates desta sexta-feira pela manhã –, eu quero 
abordar um assunto que já abordei num projeto de lei 
que apresentei à Mesa anteontem.

Apesar de todo o avanço da legislação brasileira 
para proteger os mais vulneráveis, as crianças, espe-
cialmente os menores de idade, há ainda, no Código 
Penal, algumas brechas que favorecem os que prati-
cam crimes contra os nossos meninos e meninas. É 
por isso que apresentei um projeto de lei que acres-
centa um inciso ao art.111 do Código Penal, prevendo 
que, nos casos de crimes contra a pessoa, contra o 
patrimônio e contra os costumes praticados em preju-
ízo de menores, não deve haver prescrição de penas, 
até que os menores atinjam a maioridade. Assim, es-
tou estabelecendo, nesse projeto, que a contagem da 
prescrição começa com os 18 anos, evitando que ela 
ocorra por antecipação.

Não é justo que uma criança veja o crime contra 
ela prescrever, sem que ela tenha maturidade, a ma-
turidade mínima necessária, para promover medidas 
judiciais cabíveis na defesa dos seus direitos.

Na esfera cível, o Congresso já sanou essa defi-
ciência. O novo Código Civil não permite a prescrição 
da pena imposta a quem cometa crime contra meno-
res, enquanto durar a incapacidade jurídica do menor 
ofendido, especialmente quando o menor não tem pais 
para protegê-lo.

A título de exemplo, vejamos a situação de um 
menor cujo pai morreu quando ele tinha 8, 9 anos. Su-
ponha-se que, de forma fraudulenta, com a falsificação 
da assinatura do pai, a herança dessa criança tenha 
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sido transferida para terceiros ou para uma empresa 
de fachada. Pois bem, quando essa criança, vítima do 
delito, atingir a maioridade, os crimes contra ela já te-
rão sido prescritos ou praticamente prescritos. Essa é 
uma situação de crime contra o patrimônio de menores.

Outra situação igualmente grave que meu projeto 
quer eliminar é a prescrição de crimes contra a pessoa 
do menor ou crimes contra costumes cujas vítimas se-
jam menores. Um menor, vítima de abuso sexual ou de 
lesão corporal, quando tinha pouca idade, comumente 
vê-se constrangido a não divulgar as agressões, em 
vista da fragilidade decorrente da idade, de chantagens 
ou de ameaças. Por isso, não podemos compactuar 
com o direito do agressor de ver prescrito o crime 
cometido. Se os abusos ocorreram quando a criança 
tinha, por exemplo, cinco anos, quando ela chegar à 
maioridade, treze anos depois, o criminoso terá sido 
brindado com o beneficio da prescrição.

O nosso ordenamento jurídico considera que, 
aos dezoito anos, a pessoa tem capacidade psíquica 
e maturidade mínima para tomar a decisão de repre-
sentar ou não em juízo contra seus agressores. Ora, 
como representar se o crime prescreveu?

Eliminada essa grave falha da legislação, a so-
ciedade brasileira vai dispor de mais um meio para 
coibir os criminosos que se aproveitam da inocência e 
da fragilidade das crianças para praticar delitos contra 
elas, certos de que a prescrição do crime vai se am-
parar na impunidade.

Faço este pronunciamento nesta manhã de sex-
ta-feira, referindo-me a um projeto que já dei entrada 
para tramitação no Congresso, para pedir o apoio das 
Srªs e dos Srs. Senadores, e o faço nesta manhã ma-
ravilhosa, com esta Casa cheia, se não de presença 
física pelo menos com brilhantes e inteligentes Sena-
dores e Senadoras.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Requião, temos abordado esses dois 
temas, digamos, com frequência, pela relevância. 

A questão da federação e da repartição de re-
cursos, como V. Exª fala, é repartir a miséria. Mas, na 
verdade, quando a União não inclui na composição do 
FPM ou do FPE as contribuições, que, como disse V. 
Exª, é um volume maior do que aquele que existia até 
1988, na Constituição, alguma coisa precisa ser feita. 

Mas concordo em gênero, número e grau com 
essa avaliação de V. Exª a respeito do desempenho da 
economia, da macroeconomia brasileira, que é um tema 
muito caro a V. Exª, que tem ouvido muitos especialis-
tas nessa área. O País, nesse aspecto, está patinando. 

Então, eu queria cumprimentá-lo pela forma como 
aborda essa questão da macroeconomia brasileira e 
dos gargalos que temos em todos os setores. 

E, nesse caso da questão da criminalização, o 
menor é duplamente fragilizado. A violência acontece 
dentro de casa, onde, exatamente por pressão emo-
cional, por pressão de medo, agrava-se o sofrimento 
dessa criança. 

Então, eu queria cumprimentá-lo, à luz de que 
estamos discutindo aqui o Código Penal com tantas 
polêmicas surgidas sobre a qualidade desse trabalho.

Cumprimento o Senador Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Senadora, eu tenho imaginado o Brasil como uma 
propriedade rural, como uma família que tivesse uma 
pequena propriedade rural, com uma casa em más con-
dições de habitabilidade. E essa propriedade rural está 
empenhada, ela está gravada com dívidas pesadas. 

Em determinado momento, o chefe dessa família 
consegue um empréstimo, um financiamento. 

Esse financiamento que ele conseguiu seria su-
ficiente para amortizar a sua dívida e lhe dar a opor-
tunidade de, em quatro ou cinco anos, investindo na 
propriedade, recuperá-la e mantê-la no domínio da fa-
mília por muito tempo, ou para sempre, digamos assim. 

Contudo, em vez disso, ele se preocupa com a 
manutenção do status, com a manutenção da quali-
dade de vida, da ilusão de um período econômico fa-
vorável. E, em vez de utilizar o dinheiro que conseguiu 
para amortizar a sua dívida e reinvestir na propriedade, 
tornando-a produtiva, ele reforma a sala e o banheiro. 
E logo mais adiante ele perde a propriedade.

Eu quero dizer que sou absolutamente favorá-
vel às políticas sociais, às bolsas, à renda mínima do 
Senador Suplicy, às medidas que a nossa Presidenta 
tem tomado, ao enfrentamento dos bancos. Mas, se 
nós não tivermos uma política comercial, industrial, 
uma política de exportação, de importação, a médio 
prazo, nós estaremos nos precipitando para o abismo 
da impossibilidade de uma recuperação em curto pra-
zo de tempo. Nós acabaremos indo para uma situação 
parecida com a da Grécia, da Espanha, da Itália e do 
mundo inteiro.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – De Portugal. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Então, nós temos que aplaudir a política social do 
Governo e a política social praticada nos últimos anos, 
mas não é possível que nós fechemos os olhos, por 
exemplo, para a diminuição anunciada pelo Serra, no 
seu artigo de antes de ontem, de 1,3 milhão de em-
pregos industriais, entre 2009 e 2012. 

Apoio, sim, as políticas sociais. A diferença da 
conduta do Governo brasileiro em relação ao que faz 
a Espanha, na mão do Goldman Sachs, a Itália, a Gré-
cia é enorme, porque lá eles estão tentando recuperar 
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o capital financeiro e, aqui, a nossa Presidenta e os 
governos do PT nos últimos anos tem se preocupado 
com a vida do povo. Mas essa preocupação não pode 
compreender – como a mim parece que está com-
preendendo – a ausência de uma política industrial, 
a ausência do crescimento econômico baseado na 
industrialização do País, sem o que não há que falar, 
em médio prazo, em soberania nacional. 

Obrigado pelo espaço, Sr. Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigado, Senador Roberto Requião. Renovo 
os cumprimentos a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Há sobre a mesa o Requerimento nº 145, de 
2013, do Senador Humberto Costa, que solicita, com 
fundamento no art. 40 do Regimento Interno do Sena-
do Federal, licença dos trabalhos da Casa, no período 
de 22 a 29 de março de 2013, para representar esta 
Casa na Terceira Missão de Estudos sobre Inovação, a 
realizar-se nas cidades de San Diego, São Francisco, 
Los Angeles, Califórnia, Estados Unidos.

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, defere o requerimento do Senador 
Humberto Costa. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 
do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, venho à 
tribuna, eu que sou Senador de oposição, para falar 
no mesmo diapasão do ilustre Senador que me ante-
cedeu na tribuna, o Senador Roberto Requião, homem 
conhecido pela sua independência política e intelec-
tual, e que apoia o Governo no essencial. Acontece 
que tanto o Senador Requião quanto eu e também a 
Senadora Ana Amélia estamos cada vez mais impa-
cientes com a pasmaceira em que o nosso País vive 
no que tange ao enfrentamento dos problemas sérios 
que hoje constituem obstáculo ao seu crescimento e 
desenvolvimento de forma sustentável.

O que se vê no Governo é uma atividade frené-
tica, que produz algumas coisas boas. Concordo com 
V. Exª, Senador Requião, que é positiva a ação do Go-
verno no enfrentamento da questão dos juros. Votei a 
favor, bem como a nossa Bancada do PSDB, Senador 
Cícero Lucena, da medida provisória que institui uma 
política de redução da tarifa de energia elétrica, embora 
discordando quanto ao método autoritário, impositivo, 
com que ela foi implantada.

Aqui, no Senado, recebemos ordens do Diretor 
da Agência Nacional de Energia, que diz o seguinte: 
“Nada mais há a negociar. Tem que votar e votar as-

sim, deste jeito!”. Com pouco mais de tempo, teríamos 
conseguido uma boa negociação, para que o conjunto 
das empresas geradoras de energia, das empresas es-
taduais, pudessem ser abrangido por esse programa.

Mas o fato é que a ideia é positiva: lutar pela redu-
ção de um dos fatores mais graves do chamado custo 
Brasil. Mas, afora isso, não vejo da parte do Governo 
política coerente e consistente para promover maior 
competitividade na nossa economia, para estabelecer 
uma política comercial, que permita ao nosso País 
acesso a mercados importantes, evite a primarização 
crescente da nossa pauta de exportações, aumente 
a produtividade da economia brasileira.

Hoje, o aumento da renda dos trabalhadores e 
das famílias decorre basicamente das políticas sociais, 
advindas com a Constituição de 1988 – refiro-me ao 
salário mínimo unificado nacionalmente, às políticas 
sociais, como, por exemplo, a Previdência Rural – e 
decorre também, é bom que se diga, das políticas so-
ciais implantadas pelos Governos Fernando Henrique, 
Lula e Dilma. Mas o fato é que o aumento da demanda 
está sendo cada vez mais suprido por importações.

V. Exª faz a comparação da família de agriculto-
res que gasta inutilmente aquilo que poderia ser – que 
gasta suntuariamente, melhor dizendo – utilizado para 
aumentar a renda no futuro e ampliar a sua capacida-
de de produção.

O fato é que estamos nos encaminhando também 
para uma situação de desequilíbrio na nossa balança 
de pagamentos cada vez mais séria. É verdade que nós 
acumulamos divisas. Temos quase 400 bilhões de reais 
de divisas hoje acumuladas, mas isso tem um custo 
fiscal. Isso não é de graça, isso pressiona a situação 
fiscal do Governo, que está longe de ser confortável.

As contas públicas são objeto, cada vez mais, 
da imaginação criadora do Governo, que não engana 
ninguém. Sabemos dos esforços e dos remendos que 
são feitos de última hora, para apresentar um superávit 
primário minimamente apresentável.

Desonerou-se, recentemente, a cesta básica. A 
Presidente Dilma adotou ontem aquilo que ela havia 
rejeitado anteontem. Anteontem, vetou projeto apro-
vado a partir de iniciativa do PSDB, particularmente 
do Deputado Bruno Araújo, desonerando a cesta bá-
sica. Ontem, com fanfarra, com espetáculo televisivo, 
montado pelo marqueteiro João Santana – este sim, o 
verdadeiro cérebro do Governo – a Presidente anun-
cia a desoneração da cesta básica. Mas uma medida 
como essa, desvinculada de outras que afetem cadeias 
produtivas no seu conjunto, é fogo de palha.

E, hoje, o jornal O Globo apresenta uma reporta-
gem acabrunhante, mostrando que depois das medi-
das adotadas pelo Governo, o preço da cesta básica, 
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ao invés de diminuir, aumentou: passa de R$384,00 
para R$386,00.

Sou a favor, evidentemente, da reforma tributária 
completa, profunda, e que não apenas se restrinja a 
essa batalha, que é a luta entre os entes da Federação 
pelos despojos – pelos despojos – da carga tributária 
gigantesca que é extorquida dos brasileiros. É preciso 
rever profundamente a própria estrutura, a composição 
dessa carga tributária.

O Brasil, que já teve um, dois, três, e está no 
quinto governo dirigido por brasileiros que têm origem 
nas forças democráticas de centro-esquerda de nos-
so País – Fernando Henrique, Lula, Dilma –, continua 
tendo sua estrutura tributária baseada no consumo e 
não na renda, no patrimônio, no lucro, como acontece 
nos países onde a social democracia ocupou governos. 
Com isso, pagam mais impostos os mais pobres, sem 
falar nas desonerações que são concedidas, sem que 
haja nenhum tipo de avaliação de sua eficácia.

Desonera-se, por exemplo, a máquina, o bem de 
capital. Mas e o aço com que se produz a máquina, 
Senador Requião? Além de continuar onerado por 
uma carga tributária pesada, é setor altamente oligo-
polizado, onde seria conveniente injetar certa dose de 
competição com a abertura, ainda que cautelosa, de 
importações, como aço, cimento, química pesada; ou 
seja, insumos básicos para o País, onde a abertura 
à importação de badulaques é absolutamente gene-
ralizada, mas que se fecha aos insumos básicos que 
ganhariam em produtividade e trariam, consequente-
mente, a redução do custo Brasil se houvesse certa 
dose de competição mediante a abertura cautelosa do 
mercado nesses setores.

Sr. Presidente, a Presidente Dilma – eu tenho dito 
isso, e aqui vejo meu querido amigo, Líder do Governo, 
Senador Eduardo Braga, chegando à sessão e trazen-
do suas luzes ao nosso debate – desperdiça prestígio 
enorme, boa vontade, boa imagem, mas, infelizmente, 
está se perdendo na pequena política.

O empresário Gerdau, hoje, dá entrevista, se não 
me engano, em O Estado de S. Paulo...

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – 
Folha.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) –...na Folha de S.Paulo – socorre-me o 
Líder do Governo –, dizendo que o Brasil já atingiu o 
limite da burrice. É claro que, desse limite, está exclu-
ído o nosso talentoso e clarividente Líder do Gover-
no, Senador Eduardo Braga. Mas o fato é que esse 
empresário, que é dos mais próximos conselheiros da 
Presidente Dilma, é o primeiro a reconhecer que não 
dá mais para continuar atuando no varejo. Uma admi-
nistração notoriamente emperrada, notoriamente ine-

ficiente, notoriamente carcomida pela fisiologia mais 
sórdida, é agora expandida na sua estrutura de cúpula 
com a criação de mais um ministério. Para quê? Para 
acomodar a Base Parlamentar do Governo, sempre 
insatisfeita com os espaços que tem e para atrair mais 
gente para o barco. Com qual objetivo? Para enfrentar 
os problemas que V. Exª aponta, Senador Requião? 
Para enfrentar os problemas que o Sr. Gerdau aponta 
na entrevista que deu hoje à Folha e dos quais afir-
ma, e certamente com conhecimento de causa, que 
a Presidente está plenamente consciente? Para que 
está fazendo toda essa acomodação política?

Espero que ela resista, mas a sua Base quer 
abrir, inclusive, mais amplamente a ocupação política 
das agências reguladoras. Para quê? Para enfrentar 
esses problemas? Não. É para ter mais tempo de te-
levisão na campanha eleitoral. Infelizmente, é assim 
que la nave va, como disse o nosso querido Senador.

Ouço com prazer o Senador Eduardo Braga.
O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Se-

nador Aloysio, V. Exª, como sempre, traz, com brilhan-
tismo, a tese da oposição para a tribuna desta Casa. No 
entanto, V. Exª aborda uma declaração, que eu reputo 
absolutamente infeliz, do nosso grande empreendedor 
e investidor Gerdau, na Folha de S.Paulo, generalizan-
do, como se fosse uma burrice criar mais um minis-
tério. Não entra no detalhe, obviamente, de que nós 
discutimos – inclusive fizemos um bom debate aqui 
no Senado quando do dia da votação – a importância 
da micro e da pequena empresa, a importância que 
o Brasil tem em fazer com que a micro e a pequena 
empresa, que são fontes geradoras de emprego e de 
inovação tecnológica,... E, se há um setor em que o 
Brasil precisa ganhar o tempo perdido, é exatamente o 
da inovação tecnológica. Ouvi, ontem, um importante 
consultor dizer o seguinte: “Daqui a três anos haverá 
micro e pequenas empresas de dois tipos; as inova-
doras e as falidas”.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Como sempre, aliás.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Por-
que, lamentavelmente, o mundo não terá mais espa-
ço para aquelas empresas que não tiverem agregado 
a inovação, a tecnologia e novas e importantes boas 
ideias. A criação do Ministério de Micro e Pequenas 
Empresas, aqui defendida por nós e criticada por V. 
Exª, em que pese V. Exª ter reconhecido a importância 
da micro e da pequena empresa...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – E do Afif.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Não 
sei se o Vice-Governador do Estado de São Paulo, Vi-
ce-Governador do Geraldo Alckmin, que é do PSDB,...
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Claro.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – ... do 
Partido de V. Exª, será o Ministro de Micro e Pequenas 
Empresas. Se o for, parece-me que é uma pessoa que 
tem conhecimento, que conhece o processo de micro e 
pequenas empresas neste País. Durante anos, liderou 
essa tese na Câmara dos Deputados diante da Nação 
brasileira. Foi, inclusive, uma das pessoas que colocou 
isso como plataforma nacional.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – É verdade.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – E, 
por ser exatamente uma pessoa que tem essa repre-
sentatividade – imagino eu que por essas razões –, 
acabou chegando à condição de Vice-Governador do 
Estado de São Paulo. Eu quero, portanto, dizer que 
esse ministério está impactando em R$7,8 milhões – 
milhões, milhões – o custo do Brasil no ano de 2013. 
Nós estamos impactando em R$7,8 milhões para po-
dermos tratar de micro e pequenas empresas num pa-
tamar em que outros países já o fazem. Agora, recente-
mente, nós tivemos oportunidade de ver a importância 
da micro e da pequena empresa em países como a 
Itália, como a Espanha, numa Europa que acaba de 
anunciar uma inflação sobre o euro de 1,8%. Nós es-
tamos, aqui, preocupados e debatendo na imprensa 
nacional, no Congresso Nacional, no Senado da Re-
pública, quando nós estamos tendo indicadores, aí, de 
0,8, 0,6% no nosso real – refiro-me ao IPCA. Portanto, 
a Europa acaba de anunciar, em euro, uma inflação 
de 1,8%, e com a situação de desemprego que há na 
Europa. Faço este aparte a V. Exª...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – 
...para demonstrar que a leitura fora do contexto de uma 
afirmação de um grande empreendedor, é verdade, de 
um homem que quer o bem do Brasil, etc., como o Dr. 
Gerdau, mas que não abre mão do seu lucro, que não 
abre mão da grande rentabilidade – isso não é pecado, 
isso não é pecado... Agora, há que se entender que 
há opiniões daqueles que querem, efetivamente, gerar 
emprego, criar inovação, etc., e há, muitas vezes, uma 
manchete fora do contexto que merece ser analisada. 
Eu agradeço a V. Exª, como sempre, a oportunidade 
do debate através do aparte. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Eu agradeço imensamente o aparte 
de V. Exª , que confirma a tese de que V. Exª não está 
incluído nessa cota de burrice a que se referiu o Dr. 
Gerdau, que não é meu conselheiro, Senador Eduar-

do Braga. Ele é conselheiro da Presidente Dilma. Não 
é meu conselheiro.

Até me referi, há pouco, ao setor do aço como 
um setor que, pelo grau altíssimo de oligopolização, 
seria beneficiado.

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Beneficiado, não. Ensejaria uma opor-
tuna e cautelosa abertura do mercado para, com isso, 
reduzirmos o custo Brasil.

V. Exª me faz lembrar uma crônica de Eça de 
Queiroz, que tinha a obrigação de escrever, diariamen-
te, uma coluna num jornal de Lisboa. E toda vez que 
ele tinha dificuldade em encontrar um tema – escrever 
coluna diária, não sei se V. Exª, Senador Requião, já 
esteve jungido a este martírio, exige uma imaginação 
muito grande para encontrar tema que possa suscitar 
o interesse dos leitores –, ele dizia o seguinte: “Vou 
desancar o Bey de Túnis”.

O Governo, quando tem dificuldade, esquecendo 
a pletora do seu tamanho administrativo, vem com a 
microempresa. Está certo! Microempresa é nossa una-
nimidade, Senador Eduardo Braga, mas o problema é 
exatamente o contexto geral em que se dá a entrevista 
do citado há pouco, Dr. Gerdau.

Mas, enfim, Sr. Presidente, agradecendo o aparte 
do Senador Eduardo Braga e dizendo a S. Exª que a 
mim, sim, preocupa realmente a inflação, e, segura-
mente, ao Banco Central do Brasil, encerro este pro-
nunciamento, numa sexta-feira modorrenta, mas que, 
graças ao discurso do Senador Requião e ao aparte que 
recebi do Senador Eduardo Braga – e ainda aguardo 
os pronunciamentos de Cícero Lucena, de Ana Amélia 
e também de Eduardo Braga –, vai-se tornando real-
mente uma sessão interessante.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Fer-
reira, a Srª Ana Amélia deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Roberto 
Requião.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Senador Aloysio, a pequena empresa 
dinamiza a economia, mas é também uma verdade 
que a pequena empresa não é inovadora. No mundo 
inteiro, a pequena empresa não é geradora de novas 
tecnologias.

Essa criação do Ministério da Pequena Empresa 
não é uma criação equivocada. Equivocada é a exis-
tência de 38 Ministérios anteriores, equivocado é o nú-
mero de Ministérios. É muito importante que o Governo 
entre nesse circuito fundamentalmente gerando nova 
tecnologia ou apropriando tecnologia, para disponibi-
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lizá-la a essas pequenas e médias empresas. Mas 39 
Ministérios são impraticáveis. Ninguém governa uma 
empresa com mais de quatro referências diretas ao 
Presidente. Trinta e nove Ministérios é um samba do 
crioulo doido. Mas essa é uma circunstância da políti-
ca brasileira, e eu não faria pessoalmente acusações 
a um Presidente ou outro em relação a isso. É uma 
circunstância equivocada.

Com a palavra, pela ordem de inscrição, por 20 
minutos, prorrogáveis por mais 20 minutos, a Sena-
dora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Não 
assuste os próximos oradores, Sr. Presidente da ses-
são, Senador Roberto Requião.

De fato, esse é o argumento. Eu imagino que a 
própria Presidente tenha dificuldade para agendar en-
contros com tantos Ministros. Não acredito que a Pre-
sidente ou a Ministra Chefe do Gabinete Civil tenham 
exatamente a interlocução necessária para que esses 
tantos Ministérios tenham eficácia, tenham agilidade 
nas ações e nas políticas que fazem.

Então, de fato, a questão é examinar o mérito, não 
só as questões de caráter político ou de interesse par-
tidário num debate que, lamentavelmente, se antecipou 
em 18 meses à campanha eleitoral de 2014, trazendo 
esse tema para a discussão da questão nacional nesta 
Casa, contaminando muito não só o próprio debate, 
mas também as próprias decisões políticas.

Mas, hoje, Senador Roberto Requião, Senado-
res que estão neste plenário, é o Dia do Consumidor. 
Penso que, ontem, o Supremo Tribunal Federal deu 
um ganho aos consumidores.

Quem é o consumidor? Consumidor é o contri-
buinte, consumidor é o usuário, consumidor é o cidadão. 
Consumidor é aquele que vai em busca de assistên-
cia médica e não tem assistência médica adequada 
no SUS. Consumidor é aquele que usa um telefone 
celular que não funciona e que paga caro.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – É o cidadão.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É o cida-
dão. Este é o consumidor, o cidadão, que está sendo 
desrespeitado nos seus direitos mais legítimos, pois 
o cidadão é assaltado na rua, não há vaga em escola 
pública para o seu filho, a mulher não encontra uma 
mamografia disponível para fazer a prevenção do cân-
cer de mama. Esse é o cidadão. É o cidadão a quem 
o Estado, como ente público, deve precatório e não 
paga. Mas, se o cidadão dever para o Estado algum 
imposto, coitado desse cidadão! Ele é perseguido, vai 
ter que pagar multa e vai ficar inviável, com ficha suja, 
sem poder operar, numa situação absolutamente de-

sequilibrada entre um poder forte, que é o Estado, e 
o cidadão.

A questão é muito séria, e a decisão tomada on-
tem pelo Supremo Tribunal Federal em relação ao paga-
mento dos precatórios resgata um direito dos cidadãos.

Eu lembro muito bem da história daquelas tri-
coteiras que morreram no acidente da TAM em São 
Paulo, que seguiam em missão para mais um dia de 
sacrifício ou de demanda, para pedir o pagamento dos 
seus precatórios. Eram viúvas que, durante muitos 
anos, estavam aguardando a liquidação de um direito, 
Senador Roberto Requião.

Ontem, o Supremo Tribunal Federal acolheu mui-
tas manifestações no meu Estado. Houve uma reunião 
liderada pelo Deputado Frederico Antunes, do meu Par-
tido, na Assembleia Legislativa. A OAB do Rio Grande 
do Sul, com seu ex-Presidente Cláudio Lamachia, e 
a própria OAB Nacional, com Ophir Cavalcante, fize-
ram o enfrentamento dessa questão junto ao Supremo 
Tribunal Federal. E, ontem, ele derrubou a regra, de-
terminando que, agora, com essa decisão, os Municí-
pios, os Estados, o Distrito Federal e, é claro, a União 
não vão poder mais pagar os débitos à população de 
forma parcelada, em 15 anos, como vinha sendo. Terá 
de pagar de uma só vez, no ano seguinte à decisão da 
Justiça. Acabam também os leilões, em que o credor 
que aceitava um valor menor recebia antes.

Segundo o Conselho Nacional de Justiça, hoje, a 
dívida com precatórios chega a R$95 bilhões em todo 
o País. As mudanças só começam a valer depois que 
a decisão for publicada, o que deve levar, no mínimo, 
dois meses, mas a decisão pode gerar novo impasse 
já que prefeitos e governadores alegam não ter esse 
montante para desembolsar.

O Supremo precisa decidir ainda o que será feito 
com os leilões e os parcelamentos realizados a partir 
de 2009, pagamentos que seguiram as regras derruba-
das, no dia de ontem, pelo Supremo Tribunal Federal.

É exatamente nessa medida que saúdo essa 
decisão do Dia Mundial do Consumidor. E, é claro, a 
Presidente da República foi citada. Penso que ela to-
mará uma decisão importante hoje, desde que tenha 
eficácia, porque não resolverá fazer um anúncio com 
pompa e circunstância se isso ficar apenas para o in-
teresse de marquetagem, de publicidade. O cidadão 
espera que as coisas cheguem ao seu uso.

É preciso fortalecer os PROCONs, dando-lhes a 
capacidade de multa, com a efetividade da execução 
da multa praticada. Esse empoderamento dos PRO-
CONs virá em benefício dos consumidores. Da mesma 
forma, o empoderamento das agências reguladoras, 
que foram fragilizadas nos últimos anos, precisa ter 
uma definição muito clara, porque não adianta dizer 
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que a Anatel estabelece uma multa de R$1 bilhão ou 
de R$1 milhão, de R$2 milhões. Multa muito alta, Se-
nador, é para não ser paga. A multa da Anac a uma 
determinada companheira aérea não vai ser paga. Nós 
não temos nenhum balanço, nenhuma transparência, 
porque é muito bonito isto: o cidadão acha que mere-
ce a multa, mas não há efetividade em relação a isso.

Portanto, no Dia Mundial do Consumidor, o Su-
premo começou a resgatar esses direitos de forma 
sábia. É claro que reconheço que existem problemas 
sérios para ajustar esse pagamento aos cofres de Mu-
nicípios, de Estados e da própria União.

Mas também quero falar aqui, agora, sobre ou-
tro direito do cidadão, da cidadã, melhor dizendo. As 
estatísticas são assustadoras, Senador Roberto Re-
quião, em relação a um tema muito delicado. E faço 
isso não só com conhecimento de causa – perdi uma 
irmã com câncer de mama, e outra irmã é vitoriosa 
–, mas também porque as estatísticas do câncer de 
mama no Brasil, mesmo com todas as campanhas de 
esclarecimento, ainda são preocupantes. De cada cem 
mulheres diagnosticadas com câncer de mama que 
são obrigadas a fazer a cirurgia da retirada dos seios, 
apenas dez retornam às clínicas e aos hospitais para 
fazer a cirurgia de reconstituição da mama. Os dados 
são da Federação Brasileira de Instituições Filantrópicas 
de Apoio à Saúde da Mama (Femama), organização 
liderada pela mastologista Maira Caleffi. Os traumas 
após a chamada mastectomia são tão recorrentes, que 
as mulheres vítimas de câncer preferem ficar mutiladas 
sem as devidas reparações estéticas. Confirma tam-
bém isso o mastologista do meu Estado Dr. José Luiz 
Pedrini, da Associação Brasileira de Mastologia, e os 
demais colegas dessa área, colegas médicos.

A boa notícia, segundo os oncologistas, é a de 
que são necessários apenas 45 minutos a mais para 
que a cirurgia de reconstrução da mama seja feita logo 
após a operação da mastectomia. Em vez de duas ci-
rurgias, seria necessária apenas uma, a cirurgia úni-
ca. No mesmo tempo cirúrgico da retirada da mama 
nos casos de câncer, as equipes médicas do Sistema 
Único de Saúde (SUS) deverão também realizar ime-
diatamente a operação plástica para reconstruir os 
órgãos, se as condições técnicas e médicas forem 
favoráveis. Essa opção ainda não está disponível no 
SUS, mas as chances de essa proposta estar mais 
acessível à população que depende dos serviços pú-
blicos aumentaram.

Nessa quarta-feira, a Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) aprovou um projeto proveniente da Câmara 
dos Deputados, o PLC nº 3/2012, de autoria da Depu-
tada Federal Rebecca Garcia, do qual tive a honra de 
ser relatora. A proposta seguirá agora para exame no 

plenário desta Casa, com pedido de urgência também 
aprovado pela Comissão.

O texto prevê ainda que, se a colocação da próte-
se não for possível no mesmo momento da retirada da 
mama, a cirurgia reparadora deverá ser feita assim que 
a paciente alcançar as condições clínicas necessárias. 
É uma oportunidade para que esta Casa aprove nor-
mas que permitam melhorar a qualidade dos serviços 
de saúde para as vítimas de câncer. É um movimento 
em favor da saúde da mulher.

Aliás, sobre esse tema, já conversei com o Sena-
dor Paulo Davim, do PV do Rio Grande do Norte, que 
é médico cardiologista, e ele, inspirado em sugestão 
dos mastologistas, irá apresentar uma emenda de ple-
nário para ajustar o projeto e dar efetividade médica à 
iniciativa da Deputada Rebecca Garcia.

Quero lembrar também que, no dia 8 de março, 
Dia Internacional da Mulher, em Não-me-Toque, recebi 
uma importante informação da direção do Hospital São 
Vicente de Paulo, de Passo Fundo. Essa importante 
instituição hospitalar e filantrópica está realizando uma 
carreta de mamografia, ou seja, um veículo dotado de 
mamógrafo possibilitará às mulheres da área rural ou 
do interior, em áreas de difícil acesso, a assistência e 
a realização desse exame, que é um dos mais impor-
tantes na luta contra o câncer de mama.

Então, eu queria cumprimentar a direção do Hos-
pital São Vicente de Paulo, de Passo Fundo, pela ini-
ciativa relevante com o apoio inclusive do Dr. Basegio, 
que é um mastologista, ex-Deputado Federal, e que 
teve iniciativas relevantes nessa área.

É importante relembrar a importância de estimu-
lar quatro ações principais na luta contra o câncer de 
mama: a detecção antecipada da doença, via mamo-
grafia ou exame de tato; a motivação para aqueles que 
enfrentam o câncer, no sentido de buscar tratamento 
adequado; incentivos às pesquisas científicas sobre 
o câncer; e novos tratamentos efetivos que resultem 
na cura de mulheres e homens também vítimas do 
câncer de mama.

O número de mulheres diagnosticadas com cân-
cer de mama continua crescendo de maneira alarman-
te. Todos os anos, mais de um milhão de pessoas são 
diagnosticadas com câncer de mama, segundo a Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS). Aqui, no Brasil, 
os dados são também preocupantes: mais de 52,6 mil 
novos casos devem ser registrados até o final deste 
ano, principalmente na Região Sudeste do País, de 
acordo com as estimativas do Instituto do Câncer (Inca).

No Brasil, aproximadamente 13 mil mulheres vão 
morrer de câncer de mama, lamentavelmente. Só no 
meu Estado, que tem uma das maiores taxas de in-
cidência da doença, mais de cinco mil casos deverão 
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ser registrados neste ano, sendo mais de mil casos só 
na capital, Porto Alegre. 

Portanto, há muito para ser feito, e a disponibi-
lização de informações a todos, sem preconceitos, é 
uma aliada na luta contra o câncer, uma doença que 
ainda traz muitos traumas e medos.

A causa para esse cenário é, principalmente, a 
desinformação sobre a importância do diagnóstico pre-
coce e dos métodos de tratamento. O autoexame ain-
da é, para a maioria das mulheres, o principal método 
de cuidado com a mama. Muitas não fazem o exame 
de mamografia por falta de indicação médica ou pelo 
hospital não dispor, na cidade, no povoado, na sua vila, 
do equipamento para fazer a mamografia. 

Em 2008, o Datafolha realizou uma pesquisa en-
comendada pela Femama, revelando que, para 68% 
das entrevistadas, a quimioterapia ainda é a principal 
forma de tratamento. Somente 4% consideraram rele-
vantes as novas terapias existentes, como as biológicas 
alvo-dirigidas. Para a maioria das mulheres, descobrir 
o câncer de mama ainda é sinônimo de mutilação, de 
perda de cabelo e de muito sofrimento. Diagnóstico pre-
coce e acesso ao tratamento no tempo adequado são 
vitais. A Sociedade Brasileira de Medicina recomenda 
a mamografia ao menos uma vez ao ano, a partir dos 
40 anos de idade.

As mulheres devem estar cientes de que, se o 
tumor for diagnosticado cedo e tratado de forma ade-
quada, as chances de cura chegam a 95%. Por isso, a 
importância de médicos ginecologistas conscientizarem 
e incentivarem as pacientes em relação ao cuidado, 
com atenção aos fatores de risco, como obesidade, 
sedentarismo e consumo de bebidas alcoólicas.

Para 20% das mulheres, câncer de mama é incu-
rável, segundo pesquisa do Data Popular, feita a pedi-
do do Instituto Avon. E o mais grave apontado nessa 
pesquisa, que colheu as percepções sobre o câncer 
de mama de 1.752 pessoas de 50 cidades das cinco 
regiões do nosso País: o medo de um possível diag-
nóstico é um dos principais motivos que fazem com 
que as mulheres evitem a mamografia. É um dado 
preocupante. Isso significa que, infelizmente, o cân-
cer de mama ainda é encarado no Brasil como uma 
sentença de morte.

Aliás, no caso dos homens, o câncer de próstata 
também é uma situação preocupante. E este ano vou 
me dedicar a essa questão, porque, assim como as 
mulheres têm medo de fazer a mamografia e de en-
contrar o câncer, os homens também têm preconceito 
e medo de fazer o exame de prevenção.

Além do medo, muitos doentes são maltratados 
pela burocracia, pelas longas filas nos hospitais deste 
País e pela desinformação ou o descaso. 

A Drª Antonieta Barbosa é uma advogada per-
nambucana que admiro muito e que conheci em um 
desses fóruns de debate sobre o câncer. Ela descobriu, 
há 12 anos, ser portadora dessa doença assustadora 
e, na batalha para superar o câncer, sentiu na pele o 
calvário que é ser um paciente de câncer no Brasil.

A experiência dessa advogada a transformou 
numa colecionadora de informações sobre leis e da-
dos gerais que resultaram no livro Câncer – Direito e 
Cidadania. Essa foi a forma nobre que ela encontrou 
para diminuir o sofrimento e tentar superar a falta de 
informações. Inclusive, a inspiração da Drª Antonie-
ta me levou a publicar trechos do livro dela e outras 
informações que viraram o Manual de Cidadania do 
Paciente de Câncer, um livro de 72 páginas, produzido 
pelo Senado Federal, sugerindo caminhos possíveis 
para derrotar a doença.

Além do acesso à informação, acredito também no 
poder de projetos de lei que sejam capazes de mudar 
essa realidade. No ano passado, a Presidente Dilma 
Rousseff sancionou a Lei nº 12.732/12, que garante 
prioridade aos diagnosticados com câncer para início 
do tratamento pelo Sistema Único de Saúde no prazo 
máximo de até dois meses. Isso foi fruto de um subs-
titutivo da Câmara dos Deputados, (SCD nº 32/1997), 
um projeto iniciado em 1997, de autoria do então Sena-
dor Osmar Dias – do seu Estado, Senador Requião –, 
do qual tive a honra de ser Relatora aqui, no Senado.

Outro projeto de minha autoria em tramitação 
na Câmara Federal (PL nº 3.998/2012) inclui nas co-
berturas obrigatórias dos planos de saúde o uso de 
quimioterapia oral, em domicílio, no tratamento do cân-
cer. É uma iniciativa inspirada na proposta do Instituto 
Oncoguia para facilitar o tratamento e, consequente-
mente, salvar vidas.

As mulheres portadoras de deficiência também 
precisam ter acesso às políticas de prevenção, detecção 
e tratamento do câncer de mama. Essa é a proposta 
do Projeto de Lei nº 3.595/2012, de minha autoria, que 
tramita na Câmara Federal. O uso de medicamentos 
orais contra o câncer também precisa entrar nas cober-
turas obrigatórias dos planos de saúde. É o que tenho 
defendido em outro Projeto de Lei, o nº 3.998/2012, 
também em tramitação na Câmara.

De acordo com o oncologista Stephen Stefani, 
existe consenso, principalmente em países desenvolvi-
dos, de que temas de economia da saúde, com cálcu-
los de custo efetividade para os novos tratamentos de 
câncer, devem fazer parte da análise de incorporação 
de novos fármacos, novos medicamentos. No Brasil, 
esse tema ainda está sendo desenvolvido, e o debate 
precisa ser aprofundado.
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Recentemente, a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) publicou aprovação regulatória 
do medicamento Everolimo no Brasil, atendendo à 
necessidade de centenas de pacientes com tumores 
avançados. São ações em favor da luta contra o câncer 
que precisam ser estimuladas e ampliadas.

A relevância das matérias nessa área para a 
população fica evidente a cada postagem na minha 
página no Facebook sobre o tema. O mais recente, 
sobre o projeto do qual fui Relatora, de autoria da De-
putada Rebecca Garcia, e que citei, há pouco, neste 
pronunciamento, atingiu um recorde desde a criação 
da página: mais de 35 mil pessoas, Senador Rober-
to Requião, o senhor que é tuiteiro como eu. Mais de 
35 mil pessoas, em menos de 48 horas, interagiram, 
compartilhando, curtindo ou comentando sobre a im-
portância desse projeto e de ações que garantam mais 
atenção à saúde. É um direito do cidadão, um direito do 
contribuinte, um direito de consumidores dos serviços 
de saúde ou de qualquer outro serviço.

Enfim, há uma infinidade de ações que podem 
ajudar a tornar a dor do câncer superável, e acredito 
que, com a ajuda dos Srs. Parlamentares, essa luta 
difícil poderá ficar menos penosa e mais gratificante 
para todos aqueles que, de uma forma ou de outra, 
são atingidos pela doença.

E, já que estamos falando em doença, eu que-
ria concluir este pronunciamento, dizendo o seguinte: 
fui recentemente a um cinema aqui em Brasília, para 
assistir – todos nós, Parlamentares e políticos, deverí-
amos fazê-lo – ao filme Lincoln. Tenho certeza de que 
o Senador Aloysio também foi, e saímos encantados 
de ver a grandeza daquele grande líder político ameri-
cano. Mas, quando eu me sentei, estava aguardando, 
entrou o comercial de uma companhia de seguros no 
cinema. Foi um barulho tão grande o barulho do co-
mercial que a guarda vigilante, que atendia, veio da 
portaria para ver. Não há ouvido que suporte. Nós já 
vivemos cercados de ruído, Senador Aloysio Nunes 
Ferreira. É uma coisa absurda! E nossos ouvidos so-
frem as consequências com o passar do tempo e por 
esse acúmulo: é no trânsito, é mesmo aqui dentro, é 
a campainha... É ensurdecedor! 

O filme foi no shopping Iguatemi, aqui em Bra-
sília, e eu fiquei assustada com o volume do som do 
comercial. Quando começou o filme, era um volume, 
eu diria, civilizado. Civilizado.

Acontece, Senador, que, ao comentar o assun-
to no meu Twitter, veja só, é uma ferramenta incrível. 
Falei que, no Facebook, quando me referi ao projeto 
de recuperação da mama, em 48 horas foram 35 mil 
acessos. Trinta e cinco mil! Eu estava dentro do cine-
ma e ali escrevi: “É ensurdecedor o som, o volume do 

comercial”. Um comercial para falar sobre os procedi-
mentos: que não é para jogar papel, para ter cuidado, 
não fumar. Mas, é inacreditável! Nunca na minha vida 
tinha visto isso. Quando postei no meu Twitter “é en-
surdecedor o volume do comercial”, imediatamente as 
pessoas começaram a responder. 

O problema é que existe já uma organização be-
neficente, intitulada Campanha contra a Perda Auditiva, 
que foi responsável por uma pesquisa feita com 1.000 
britânicos, cujo resultado foi surpreendente: 80% dos 
entrevistados não sabiam que podia prejudicar a au-
dição esse som muito alto. 

A propósito, uma lei estadual – vejam só! – de-
terminou a fixação em 92 decibéis o volume máximo 
do som, nas salas de cinema, em todo o Estado do 
Senador Roberto Requião, no Paraná. É um Estado 
civilizado. Noventa e dois decibéis! Não sabemos que 
há uma lei para isso. Também não é novidade para 
ninguém que o volume dos comerciais – vejam só! – 
na TV, na área de especialização do nosso Senador 
Eduardo Braga, também é mais elevado do que o dos 
programas a que estamos assistindo. E é só prestar 
atenção. Eu, até como comunicadora, penitencio-me 
por não ter me dado conta disso.

Trata-se de uma estratégia para chamar a aten-
ção do consumidor, do telespectador, que, a meu ver, 
parece equivocada, pois causa efeito contrário. Um 
barulho demais é irritante, no meu gosto, pelo menos. 
O fato é que esse assunto também exige maior aten-
ção do Poder Público.

A Organização Mundial da Saúde diz que a po-
luição sonora é a terceira mais prejudicial à saúde pú-
blica. A terceira! Exposição a barulhos, sons intensos 
podem causar dois tipos de perda auditiva temporária 
ou permanente. A perda auditiva temporária é mais co-
mum e ocorre quando se é exposto a grandes ruídos. 
Nesse caso, a audição será recuperada, dependendo 
da intensidade do ruído e do tempo da exposição a que 
a pessoa fica submetida. Já a perda auditiva perma-
nente só é experimentada após 48 horas de exposição 
a excessivos ruídos, por um longo período de tempo, 
mas pode também ocorrer se a pessoa estiver sendo 
exposta a altos níveis de som, por um período curto 
de tempo. Esse tipo de perda auditiva vai aumentando 
com o passar do tempo, após aproximadamente cinco 
anos do período em que se esteve exposto ao ruído, 
resultando naqueles chamados, do ponto de vista mé-
dico, tinnitus ou zumbidos, constantes no ouvido de 
quem revela mais agudo na hora do silêncio. 

Eu já tenho isso. Viajamos muito de avião. O avião 
também é um processo que leva a isso.

Agora, vejam só, no Brasil, a Lei nº 10.222, de 
9 de maio de 2001, determina a padronização do vo-



10392  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

lume de áudio das transmissões de rádio e televisão 
nos espaços dedicados à propaganda – nós temos lei 
para isso; só que é para inglês ver. Entretanto, essa lei 
só foi regulamentada – ela é de 2001 – por meio da 
Portaria nº 354, de 11 de julho de 2012, do Ministério 
das Comunicações.

Então, não é questão de ministério demais. É 
que funcione o ministério. Essa é a questão também.

A portaria determina que o limite máximo de 
variação de som aceito será de dois decibéis, prati-
camente imperceptíveis ao ouvido humano. Porém, 
aplica-se somente às transmissões de TV digital, que 
atualmente alcançam menos de 50% dos domicílios 
brasileiros. O motivo, segundo a Associação Brasileira 
das Emissoras de Rádio e Televisão, é que o modelo 
de medição existente não é suficientemente confiável 
para ser aplicado nos sinais analógicos – até entendo, 
mas poderia haver uma forma de fazer essa avaliação.

Reconhecemos o avanço dessa medida. Porém, 
faço aqui o meu apelo ao Ministério das Comunica-
ções para que, de fato, haja a efetiva fiscalização do 
cumprimento dessa portaria, para que também possa 
estender essa obrigatoriedade para os sinais analógi-
cos o mais rapidamente possível.

Aqui, no Senado Federal, já solicitei à competen-
te Consultoria Legislativa um estudo para direcionar 
a nossa atuação legislativa de forma a que possamos 
normatizar adequadamente essa questão e proteger 
a saúde auditiva dos brasileiros, que hoje já é afetada 
às vezes até por maus barulhos, que contaminam o 
nosso ouvido; às vezes até em alguns discursos, em 
alguns pronunciamentos.

Muito obrigada, Senador Roberto Requião, pela 
complacência do tempo nesta sexta-feira, em que V. 
Exª preside a sessão.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Com a palavra, pela ordem de inscri-
ção, Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Requião, Srªs e Srs. 
Senadores, o tema do desenvolvimento regional nos 
permite a abordagem de vários aspectos relacionados 
ao verdadeiro papel da União e dos seus ministérios 
para com os Estados da Federação.

Recentemente, Presidente, tive oportunidade de 
verificar in loco o andamento das obras da transposi-
ção das águas do Rio São Francisco no eixo norte. 
No caminho entre os limites dos Estados da Paraíba, 
Pernambuco e Ceará observei dezenas de animais 
mortos de sede e de fome, vítimas da seca que aflige 
a maioria do povo do Nordeste. 

Já mostrei, nesta tribuna, fotografia publicada 
pela revista A Semana, em que um agricultor nordes-
tino toma água em uma garrafa pet e uma vaca, ao 
seu lado, querendo tomar a água. Já mostrei isso nesta 
tribuna e está nos Anais desta Casa. 

Pois bem, a pior dos últimos 50 ou 60 anos está 
ocorrendo entre o ano passado e o começo deste ano. 
Uma cena forte, que renova o nosso compromisso 
com o desenvolvimento regional e a real integração 
deste País. 

Falar em desenvolvimento regional é importan-
te e fundamental para a busca de uma maior justiça 
social. Mas trato com intensa preocupação, como foi 
tratado pelo Governo, a seca que assolou o Nordes-
te, em particular a minha Paraíba. As ações foram in-
suficientes e lentas. Os créditos não funcionaram por 
inadimplência dos pequenos agricultores, questão de 
que eu, há cinco anos, trato aqui nesta tribuna.

O milho, em pouca quantidade e com grandes 
disputas; o número de carros-pipas não atenderam às 
necessidades, sobrecarregando a já deficitária econo-
mia dos pequenos Municípios, porque, cada vez mais, 
estão ficando distantes os mananciais, os locais onde 
podem carregar o carro-pipa, com toda a insalubrida-
de que nós sabemos que ocorre, em um transportes 
desses, da água para o consumo humano e para o 
consumo animal . 

Chegamos, em determinado momento, com muita 
tristeza, a ouvir que a Ministra do Planejamento, Mi-
riam Belchior, por desconhecimento ou insensibilida-
de, afirmou que a situação do Nordeste não era tão 
grave, pois não chegou ao ponto de haver saques e 
que o povo nordestino tinha muita fé. Temos sim fé, fé 
em Deus, mas temos que fazer a nossa parte. E com 
a consciência de que este ano será mais grave do que 
o ano passado. Pelos índices de chuvas até o presen-
te, há a expectativa de uma seca verde, até porque 
há indícios de que as chuvas que haverão de vir não 
juntarão mais água nem vão repor as necessidades 
dos reservatórios daquela região. 

Cobramos, desde já, uma ação planejada, efi-
ciente e preventiva. Não é possível continuarmos ven-
do esse sofrimento sem nos sentirmos responsáveis. 
Convoco todos que possam colaborar para adotar as 
medidas necessárias já. Não vamos esperar chegar a 
tragédia anunciada de uma seca maior ainda.

Na década de 90, quando o mundo se voltou 
para os debates em torno da queda do muro de Ber-
lim, eu ocupava a Secretaria de Políticas Regionais do 
Governo Fernando Henrique Cardoso. Fiz questão de 
afirmar que, naquele momento, existia um muro imagi-
nário entre o Nordeste e o restante do Brasil.
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Naquela época, o Nordeste pagava um preço 
muito elevado por isso. Hoje, Sr. Presidente, nós esta-
mos vivendo uma realidade ainda mais crítica. Existem 
muros imaginários dentro do próprio Nordeste. Existem 
Estados que estão se desenvolvendo mais do que os 
outros, isso por vários fatores: por competência, por 
eficiência, por apadrinhamento, por relação político-
-partidária com o Governo Federal, entre outros.

Com base nessa constatação, proponho um de-
safio. Qual o real papel do Ministério da Integração 
Nacional, a antiga Secretaria de Políticas Regionais 
que tive a honra de dirigir? Se construímos barreiras 
entre os Estados, muitas vezes pela mão dos interes-
ses políticos do Governo Federal, então, qual é, repito, 
o real papel do Ministério da Integração? Alerto, mais 
uma vez, que estamos construindo um fosso entre os 
Estados da Região Nordeste.

Quais os limites do Ministério que surgiu para 
integrar o Brasil? Atualmente, há um desvio das fun-
ções e do papel desse Ministério. O seu nome já diz: 
integrar! Integrar o Brasil a partir das ações de outros 
ministérios. Na minha concepção, esse Ministério era 
para ser uma espécie de Casa Civil de realização e de 
cobranças para a efetiva integração entre os Estados 
e as regiões e de cobrança dos projetos, desde a eta-
pa do planejamento à sua realização. O planejamen-
to estratégico do País passa necessariamente pelo 
conhecimento do Ministério da Integração Nacional, 
mas o nosso planejamento não é realizado pela Inte-
gração, mas, sim, pelo Ministério do Planejamento, o 
que, na minha visão, é um grande equívoco, uma dis-
torção de papéis. 

Ora, pois, se coubesse à Integração o planeja-
mento estratégico de fato e de direito, certamente a 
Paraíba não estaria fora do traçado da Ferrovia Trans-
nordestina. E hoje estaríamos recuperando a nossa 
antiga malha ferroviária nacional – uma das primeiras 
do Nordeste –, que integra o Porto de Cabedelo ao 
Sertão do Estado, fazendo parte, então, de Suape e 
de Pecém, de tudo aquilo que a Transnordestina hoje 
está definida. 

O nosso Porto de Cabedelo seguramente já teria 
tido sua obra de derrocagem concluída, e já estaríamos 
com o nosso Porto de Águas Profundas, pois Suape, 
em Pernambuco, já se encontra no seu limite. 

Precisamos de um aeroporto mais moderno. 
E, pasmem, Sras e Srs. Senadores, no Aeroporto de 
Campina Grande não havia sequer equipamentos para 
pouso e decolagem durante o período de chuva, tendo 
os aviões de pousar em João Pessoa, Natal ou Recife. 

Líder Eduardo Braga, Senador, quando da inau-
guração do terminal do aeroporto da cidade de João 
Pessoa, em um visita do Presidente Lula, ele se negou 

a inaugurar o terminal, porque disse que estava mais 
para rodoviária do que para aeroporto. O Presidente 
Lula foi quem se negou a visitar o terminal do aero-
porto da cidade de João Pessoa.

Isso é integração? Eu tenho que perguntar. É in-
tegrar as regiões do Brasil? Não considero como tal. 
Como falar em integração quando a Petrobras decide 
instalar refinarias em determinados Estados somente 
pela conveniência política? O Ministério da Integração 
e seus técnicos competentes foram ouvidos pela Pe-
trobras? Com certeza eu afirmo que não. 

Quando falamos de siderurgia no Nordeste, tam-
bém fica claro que o direcionamento desse investimento 
foi esforço de determinados governadores. Infelizmente, 
não se trata de uma política macro sob a responsabili-
dade que deveria ser do Ministério da Integração, por-
que estão instalando siderurgias onde também não se 
produz ferro suficiente. A Paraíba poderia se habilitar 
a ter uma siderurgia.

O tempo foi passando. Entra presidente, sai pre-
sidente, e a minha Paraíba fica esquecida. Isso pre-
cisa acabar! Reforço que o Governo central possui 
uma dívida histórica com os paraibanos. Precisamos 
de um investimento estruturante capaz de alavancar 
de uma vez por todas o nosso desenvolvimento eco-
nômico e social. 

Esta semana, durante audiência pública na Co-
missão de Desenvolvimento Regional, fiz o apelo que 
acabo de fazer ao Ministro da Integração, Fernando 
Bezerra, que nos deu o prazer de nos acompanhar na 
visita à transposição do Rio São Francisco. A minha 
preocupação é com a dívida dos pequenos e médios 
agricultores – existe um projeto nesta Casa desde 
2007 – do Semiárido nordestino, e ele garantiu que, 
nos próximos 15 dias, anunciará a tão sonhada política 
de crédito para a região do Semiárido.

Esperamos ansiosos que essa medida, de fato, 
beneficie os nossos agricultores, que há anos sofrem 
com as cobranças do Banco do Nordeste, por exem-
plo, Sr. Presidente, que, no caminho em que vai, vai 
se tornar o maior latifundiário do Nordeste ao tomar 
as pequenas propriedades do sofrido agricultor nor-
destino e, em particular, da Paraíba.

Manifestei a minha preocupação com o prosse-
guimento das obras da transposição e, nesse tema, 
gostaria de fazer um anúncio que considero importante 
aos meus irmãos paraibanos. 

Nos próximos 15 dias – já conversamos com o 
Senador Cássio Cunha Lima e com o Presidente da 
Comissão de Fiscalização e Acompanhamento, Vital 
do Rêgo –, estaremos realizando uma reunião com 
todos os prefeitos e lideranças da região do Vale do 
Piancó, para reunirmos assinaturas ao documento 
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que será encaminhando à Presidente da República 
Dilma Rousseff, solicitando a implantação do ramal do 
Piancó, para revitalizar todo o Vale do Piancó, como 
medida integrante do Eixo Norte da transposição do 
Rio São Francisco, projeto esse que já tem estudos 
preliminares no Ministério de Integração.

Com isso, teremos a garantia de segurança hí-
drica de praticamente todo o Estado da Paraíba. Essa 
obra é importante e já tem o próprio conhecimento e 
a disposição do Ministério da Integração, como bem 
afirmou seu titular, pois outras secas virão, e eu acre-
dito – e, mais uma vez, repito: eu tenho fé em Deus – 
que, com a transposição 100% concluída, nós teremos, 
pelo menos, a garantia do abastecimento d’água para 
o consumo humano e animal e iremos conviver com a 
seca com menos sofrimento e com menos angústia.

Portanto, eu renovo o convite, nos próximos dias, 
aos Senadores pela Paraíba, que se estão reunindo 
com os prefeitos do Vale do Piancó, para realizar esse 
encontro de apoio para a inclusão do ramal do Piancó 
como medida auxiliar das obras de transposição do 
Rio São Francisco.

Está pré-agendada para os dias 4 e 5 de abril a 
visita ao Eixo Leste, que vai permitir entrar em Monteiro. 

Presidente, quando forem feitas as obras dos 
canais, fazendo com que a água chegue à Paraíba e 
a Monteiro, ela percorrerá o Rio Paraíba, resgatando 
vida àquele rio, resgatando a fauna, a flora e a garan-
tia hídrica. 

Hoje, o nosso manancial de Boqueirão está abai-
xo da média necessária para cumprir seus objetivos. 
Há 15 dias praticamente, a Presidente Dilma esteve na 
Paraíba, e uma de suas visitas foi ao Brejo Paraibano, 
para lançar uma obra de integração importante para o 
Estado. Por isso, quando Ministro fui, eu defendi a cria-
ção do Eixo Leste, que não constava no projeto original, 
porque sabíamos da necessidade dessa região. E ela 
anunciou, então, o início dessa obra importante para 
garantir o abastecimento de várias cidades, mas que 
só funcionará quando as águas do Rio São Francisco 
estiverem correndo no Rio Paraíba e sendo armaze-
nadas nos reservatórios que já existem na Paraíba.

Daí a importância de nós agirmos com obras fu-
turas, estruturadoras. Porém, alerto mais uma vez: pre-
cisamos cuidar da sede e da fome do povo da Paraíba 
ainda este ano, porque o problema está se agravando. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. Que Deus proteja a todos!
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Sobre a mesa:
Com referência ao Ofício nº 104, de 2013, da 

Liderança do PR na Câmara dos Deputados, lido na 
sessão de ontem, a Presidência designa como membro 

titular o Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos, 
em substituição ao Deputado Anthony Garotinho, para 
integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer 
à Medida Provisória Nº 609, de 2013.

O ofício foi encaminhado à Comissão Mista para 
ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 104/2013 – Bloco

Brasília, 12 de março de 2013

Assunto: Substituição de membro de Comissão Mista
Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no 

sentido de indicar o Deputado Bernardo Santana de 
Vasconcellos (PR/MG) para membro titular em subs-
tituição ao Deputado Antony Garotinho (PR/RJ) na 
Comissão Mista destinada a proferir parecer sobre a 
Medida Provisória nº 609 de 2013 que “Reduz a zero 
as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, da 
Cofins, da Contribuição para PIS/Pasep-Importação 
e da Cofins-Importação incidentes sobre a receita de-
corrente da venda no mercado interno e sobre a im-
portação de produtos que compõem a cesta básica, 
e dá outras providências.”

Respeitosamente, – Deputado Antony Garoti-
nho, Líder do Bloco PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/
PRTB.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Com a palavra, o Senador Eduardo 
Braga.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Pela ordem.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pela ordem. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, participei, esta semana, da reunião dos 
governadores com o Presidente do Senado e o Pre-
sidente da Câmara.

Foram oferecidas várias sugestões aos parlamen-
tares presentes. Muitas delas não me convencem, mas 
uma me parece absolutamente viável, razoável, que 
é a redução a zero da alíquota da contribuição para o 
PIS e o Pasep, que hoje é de 1%, onerando todas as 
receitas correntes arrecadadas e as transferências cor-
rentes de capital recebidas. Isso é um peso, configura 
tributação da União sobre Estados e Municípios, uma 
questão que, inclusive, é controvertida juridicamente. E, 
se aprovada essa medida, que foi objeto de consenso 
entre os governadores, creio que contribuirá para que 
os Estados e Municípios, que são responsáveis hoje, 
na prática, por volume de investimento e por eficiência 
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nos seus investimentos, maior até do que da União, 
aumentem o nível de investimento no nosso País.

Então, estou protocolando o projeto de lei que 
não é, na verdade, de minha autoria, mas que surge 
dessa reunião de Governadores.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – E que acaba sendo, Senador, um pe-
queno benefício diante da perda de 50% desde 1988.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 86, DE 2013

Reduz a zero a alíquota da Contribuição 
para os Programas de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público – PIS/PASEP de que trata a Lei nº 
9.715, de 25 de novembro de 1998.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998 

passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 8º. ...........................................................
........................................................................
III – zero por cento sobre o valor das receitas 
correntes arrecadadas e das transferências 
correntes e de capital recebidas.

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cumpri-
mento do disposto nos arts. 5º, inc. II; 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição, que acompanhará o 
projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der 
após publicação desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

É notória a necessidade de rever o pacto fede-
rativo no Brasil especialmente pelo agravamento do 
desequilíbrio das finanças das unidades descentrali-
zadas da federação, em razão principalmente da perda 
de suas autonomias de gestão e da crescente centra-
lização dos recursos e do poder decisório.

A incapacidade dos Estados e Municípios em 
realizar suas funções e atender as necessidades bá-
sicas da sociedade é crescente e aponta para uma 
grave crise institucional.

Do lado das receitas próprias a crise que afeta 
de modo geral a economia globalizada e refletida no 
reduzido crescimento do PIB, tem limitado as possibi-
lidades de crescimento. As receitas transferidas igual-
mente têm apresentado reduções em conseqüência 
das políticas de desoneração tributárias (IPI) que tem 
diminuído de forma significativa e abrupta os valores 
distribuídos aos Estados e Municípios.

As despesas, contrariamente, têm apresenta-
do expansão que escapa a possibilidade de controle 
das unidades federadas principalmente em função da 
aprovação pelo Congresso Nacional de medidas que 
impõem novos encargos e vinculações às suas finan-
ças sem que sejam estabelecidas fontes de receitas 
correspondentes.

Dessa forma é premente a necessidade de ado-
ção de medidas que possam reduzir esse desequilíbrio 
crescente e nesse sentido propõe-se o presente projeto 
de lei que reduz de um por cento para zero a alíquo-
ta da Contribuição para o PIS/PASEP, como forma de 
ajudar a desafogar as finanças estaduais.

O benefício tributário previsto neste projeto de lei 
será definido pelo Poder Executivo e o impacto orça-
mentário-financeiro será deduzido do excesso de arre-
cadação e dos investimentos públicos não realizados.

Sala das Sessões, 15 de março de 2013. – Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.715, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998

Conversão da MPv nº 1.676-38, de 1998

Dispõe sobre as contribuições para os Pro-
gramas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público – PIS/
PASEP, e dá outras providências.

 Faço saber que o Presidente da República, ado-
tou a Medida Provisória nº 1.676-38, de 1998, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto 
no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre as contribuições para 
os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP, de que 
tratam o art. 239 da Constituição e as Leis Comple-
mentares no 7, de 7 de setembro de 1970, e no 8, de 
3 de dezembro de 1970.

Art. 2o A contribuição para o PIS/PASEP será 
apurada mensalmente:

I – pelas pessoas jurídicas de direito privado e as 
que lhes são equiparadas pela legislação do imposto 
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de renda, inclusive as empresas públicas e as socie-
dades de economia mista e suas subsidiárias, com 
base no faturamento do mês;

II – pelas entidades sem fins lucrativos definidas 
como empregadoras pela legislação trabalhista e as 
fundações, com base na folha de salários; .(Revoga-
do pela Medida Provisória nº 2158-35, de 24.8.2001)

III – pelas pessoas jurídicas de direito público 
interno, com base no valor mensal das receitas cor-
rentes arrecadadas e das transferências correntes e 
de capital recebidas.

§ 1o As sociedades cooperativas, além da contri-
buição sobre a folha de pagamento mensal, pagarão, 
também, a contribuição calculada na forma do inciso 
I, em relação às receitas decorrentes de operações 
praticadas com não associados.

§ 2o Excluem-se do disposto no inciso II deste 
artigo os valores correspondentes à folha de paga-
mento das instituições ali referidas, custeadas com 
recursos originários dos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social.

§ 3o Para determinação da base de cálculo, não se 
incluem, entre as receitas das autarquias, os recursos 
classificados como receitas do Tesouro Nacional nos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União.

§ 4o Não se incluem, igualmente, na base de 
cálculo da contribuição das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista, os recursos recebidos 
a título de repasse, oriundos do Orçamento Geral da 
União..(Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, 
de 2001)

§ 5o O disposto nos §§ 2o, 3o e 4o somente se 
aplica a partir de 1o de novembro de 1996.

§ 6o A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará 
a retenção da contribuição para o PIS/PASEP, devida 
sobre o valor das transferências de que trata o inciso III. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)

Art. 3o Para os efeitos do inciso I do artigo anterior 
considera-se faturamento a receita bruta, como defini-
da pela legislação do imposto de renda, proveniente 
da venda de bens nas operações de conta própria, do 
preço dos serviços prestados e do resultado auferido 
nas operações de conta alheia.

Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem 
as vendas de bens e serviços canceladas, os descontos 
incondicionais concedidos, o Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, e o imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias – ICMS, retido 
pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na 
condição de substituto tributário.

Art. 4o Observado o disposto na Lei no 9.004, de 
16 de março de 1995, na determinação da base de 
cálculo da contribuição serão também excluídas as 

receitas correspondentes: .(Revogado pela Medida 
Provisória nº 2158-35, de 2001)

I – aos serviços prestados a pessoa jurídica do-
miciliada no exterior, desde que não autorizada a fun-
cionar no Brasil, cujo pagamento represente ingres-
so de divisas; .(Revogado pela Medida Provisória nº 
2158-35, de 2001)

II – ao fornecimento de mercadorias ou serviços 
para uso ou consumo de bordo em embarcações e ae-
ronaves em tráfego internacional, quando o pagamento 
for efetuado em moeda conversível; .(Revogado pela 
Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)

III – ao transporte internacional de cargas ou 
passageiros. .(Revogado pela Medida Provisória nº 
2158-35, de 2001)

Art. 5o A contribuição mensal devida pelos fabri-
cantes de cigarros, na condição de contribuintes e de 
substitutos dos comerciantes varejistas, será calculada 
sobre o preço fixado para venda do produto no varejo, 
multiplicado por um vírgula trinta e oito. (Vide Lei nº 
11.196, de 2005)

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá alterar 
o coeficiente a que se refere este artigo.

Art. 6o A contribuição mensal devida pelos distri-
buidores de derivados de petróleo e álcool etílico hidra-
tado para fins carburantes, na condição de substitutos 
dos comerciantes varejistas, será calculada sobre o 
menor valor, no País, constante da tabela de preços 
máximos fixados para venda a varejo, sem prejuízo 
da contribuição incidente sobre suas próprias vendas.

Art. 7o Para os efeitos do inciso III do art. 2o, nas 
receitas correntes serão incluídas quaisquer receitas 
tributárias, ainda que arrecadadas, no todo ou em 
parte, por outra entidade da Administração Pública, e 
deduzidas as transferências efetuadas a outras enti-
dades públicas.

Art. 8o A contribuição será calculada mediante a 
aplicação, conforme o caso, das seguintes alíquotas:

I – zero vírgula sessenta e cinco por cento sobre 
o faturamento;

II – um por cento sobre a folha de salários;
III – um por cento sobre o valor das receitas cor-

rentes arrecadadas e das transferências correntes e 
de capital recebidas.

Art. 9o À contribuição para o PIS/PASEP aplicam-
-se as penalidades e demais acréscimos previstos na 
legislação do imposto sobre a renda.

Art. 10. A administração e fiscalização da con-
tribuição para o PIS/PASEP compete à Secretaria da 
Receita Federal.

Art. 11. O processo administrativo de determi-
nação e exigência das contribuições para o PIS/PA-
SEP, bem como o de consulta sobre a aplicação da 
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respectiva legislação, serão regidos pelas normas do 
processo administrativo de determinação e exigência 
dos créditos tributários da União.

Art. 12. O disposto nesta Lei não se aplica às 
pessoas jurídicas de que trata o § 1o do art. 22 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991, que para fins de de-
terminação da contribuição para o PIS/PASEP obser-
varão legislação específica.

Art. 13. Às pessoas jurídicas que aufiram receita 
bruta exclusivamente da prestação de serviços, o dis-
posto no inciso I do art. 2o somente se aplica a partir 
de 1o de março de 1996.

Art. 14. O disposto no inciso III do art. 8o aplica-se 
às autarquias somente a partir de 1o de março de 1996.

Art. 15. A contribuição do Banco Central do Brasil 
para o PASEP terá como base de cálculo o total das 
receitas correntes arrecadadas e consideradas como 
fonte para atender às suas dotações constantes do 
Orçamento Fiscal da União.

Parágrafo único. O disposto neste artigo somente 
se aplica a partir de 1o de novembro de 1996.

Art. 16. O art. 7o da Lei no 9.138, de 29 de novembro 
de 1995, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 7o Os contratos de repasse de recursos do 
Fundo de Participação PIS/PASEP, do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador – FAT, do Fundo de Defesa da 
Economia Cafeeira – FUNCAFÉ, dos Fundos Consti-
tucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste (FNO, FNE e FCO) e de outros fundos 
ou instituições oficiais federais, quando lastrearem dí-
vidas de financiamentos rurais objeto do alongamento 
de que trata o art. 5o, terão seus prazos de retorno e 
encargos financeiros devidamente ajustados às res-
pectivas operações de alongamento.

Parágrafo único. O custo da equalização nessas 
operações de alongamento correrá à conta do respectivo 
fundo, excetuados os casos lastreados com recursos do 
Fundo de Participação PIS/PASEP e do Fundo de Ampa-
ro ao Trabalhador – FAT, em observância ao disposto no 
art. 239, § 1o, da Constituição, para os quais o ônus da 
equalização será assumido pelo Tesouro Nacional.” (NR)

Art. 17. Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória no 1.676-37, de 25 de 
setembro de 1998.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, aplicando-se aos fatos geradores ocorri-
dos a partir de 1o de outubro de 1995. (Vide RSF nº 
10, de 2005)

Congresso Nacional, em 25 de novembro de 1998; 
177o da Independência e 110o da República. – Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.11.1998

LEI COMPLEMENTAR  Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

....................................................................................

Seção III 
Da Lei Orçamentária Anual

Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:

I – conterá, em anexo, demonstrativo da com-
patibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § 1o do art. 4o;

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6o do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;

III – conterá reserva de contingência, cuja forma 
de utilização e montante, definido com base na receita 
corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretri-
zes orçamentárias, destinada ao:

a) (VETADO)
b) atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos e eventos fiscais imprevistos.
§ 1o Todas as despesas relativas à dívida pública, 

mobiliária ou contratual, e as receitas que as atende-
rão, constarão da lei orçamentária anual.

§ 2o O refinanciamento da dívida pública constará 
separadamente na lei orçamentária e nas de crédito 
adicional.

§ 3o A atualização monetária do principal da dí-
vida mobiliária refinanciada não poderá superar a va-
riação do índice de preços previsto na lei de diretrizes 
orçamentárias, ou em legislação específica.

§ 4o É vedado consignar na lei orçamentária cré-
dito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

§ 5o A lei orçamentária não consignará dotação 
para investimento com duração superior a um exercício 
financeiro que não esteja previsto no plano plurianual 
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ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme dis-
posto no § 1o do art. 167 da Constituição.

§ 6o Integrarão as despesas da União, e serão 
incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do 
Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio 
administrativo, inclusive os destinados a benefícios e 
assistência aos servidores, e a investimentos.

§ 7o (VETADO)
....................................................................................

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1o Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2o O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orça-
mentária. (Vide ADIN 2.238-5)

§ 3o O Poder Executivo de cada ente colocará 
à disposição dos demais Poderes e do Ministério Pú-
blico, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exer-
cício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo.
....................................................................................

Seção II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1o;

II – ao cancelamento de débito cujo montante 
seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDAS CONSTITUCIONAIS

EMENDAS CONSTITUCIONAIS DE REVISÃO

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

ATOS DECORRENTES DO DISPOSTO 
 NO § 3º DO ART. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

....................................................................................

Seção II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.
§ 1º  A lei que instituir o plano plurianual estabe-

lecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública federal para as des-
pesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreen-
derá as metas e prioridades da administração pública 
federal, incluindo as despesas de capital para o exer-
cício financeiro subseqüente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações 
na legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.
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§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, relatório re-
sumido da execução orçamentária.

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados 
em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional.

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:
I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público;

II – o orçamento de investimento das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto;

III – o orçamento da seguridade social, abrangen-
do todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos 
e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste 
artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão 
entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-
-regionais, segundo critério populacional.

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dis-
positivo estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, não se incluindo na proibição a autorização 
para abertura de créditos suplementares e contratação 
de operações de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, nos termos da lei.

§ 9º  Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigên-

cia, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual;

II – estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta bem como 
condições para a instituição e funcionamento de fundos.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania; e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido às Comissões competentes.

Com a palavra, o Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de 
iniciar o meu pronunciamento hoje, aqui no plenário 
do Senado, para manifestar meus sinceros votos de 
congratulações aos dirigentes, aos trabalhadores e 
aos milhares de leitores do jornal Diário do Amazonas, 
que, no dia de hoje, está completando 28 anos de sua 
profícua atividade jornalística em defesa intransigente 
dos interesses do povo do Amazonas.

Nascido e até hoje mantido sob a batuta do em-
presário Cassiano Anunciação, com o propósito de as-
sumir um espaço importante no panorama jornalístico 
do Amazonas e da Amazônia, o Diário logo assumiu 
um papel de destaque no Estado do Amazonas, com 
informações, com contribuições para o desenvolvimento 
econômico, social e cultural do Amazonas.

Do Diário do Amazonas originou-se a Editora Ana 
Cássia, que hoje edita, Sr. Presidente, o jornal Dez 
Minutos, destinado ao segmento popular, e o portal 
D24am.com, um dos líderes do tráfego de Internet no 
nosso Estado.

Integrada à Record News, a editora, que passou 
a denominar-se Rede Diário de Comunicação, em pou-
cos anos, transformou-se em um importante meio de 
comunicação social no Estado do Amazonas.

Quero portanto deixar este registro de parabeni-
zação e de sucesso à importante empresa de comu-
nicação no nosso Estado.

Mas, Sr. Presidente, eu venho à tribuna, no dia de 
hoje, primeiro para dizer da importância da Comissão 
Especial que será instalada na próxima terça-feira, na 
Câmara dos Deputados, pelo Presidente Henrique Al-
ves, para dar parecer à Emenda Constitucional nº 103, 
de 2011, que estabelece a prorrogação dos incentivos 
do Polo Industrial de Manaus, da Zona Franca de Ma-
naus, bem como estabelece a extensão, através de 
Projeto de Lei, da sua área de atuação para a Região 
Metropolitana de Manaus.

Quero aqui, portanto, em nome do povo do Ama-
zonas, em nome dos trabalhadores do Polo Industrial, 
agradecer ao Presidente Henrique Alves pela sensibi-
lidade, tendo em vista que essa PEC se encontrava à 
espera da designação dessa Comissão Especial desde 
2011, quando encaminhada à Câmara dos Deputados 
pela Presidenta da República, num compromisso as-
sumido pela Presidenta com o povo do Amazonas, e 
agora, graças à firme decisão do Deputado Henrique 
Alves, Presidente da Câmara dos Deputados, foi pos-
sível a implementação, na cidade de Manaus, dessa 
Comissão importante, que vai finalmente dar parecer 
e levar ao Plenário esse parecer.

Quero também destacar a decisão do Sr. Presi-
dente da Câmara, de designar o Deputado Átila Lins, 
do Estado do Amazonas, do PSD do Amazonas, como 
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relator dessa matéria na Comissão Especial, fazendo 
com que os amazonenses estejam efetivamente entu-
siasmados de que agora, diante da instalação da Co-
missão, será possível, ainda este ano, aprovarmos na 
Câmara dos Deputados e encaminharmos ao Senado 
essa importante Emenda Constitucional.

Mas, Sr. Presidente, eu também gostaria de des-
tacar a importância do Programa de Valorização do 
Profissional da Atenção Básica, na área do Ministério 
da Saúde, para atender as regiões brasileiras com 
médicos, através de um programa que atua na área 
de especialização e residência médica, em contra-
partida à colocação desses profissionais no interior 
do nosso País.

Para que V. Exª tenha uma ideia, 31 Municípios, 
no total de 62 Municípios do meu Estado; portanto, 
50% dos Municípios do Estado do Amazonas, se ins-
creveram e se aderiram ao Provab.

Mas, Sr. Presidente, há apenas – 1, 2, 3, 4, 5, 6, 
7, 8, 9, 10, 11 – 11 Municípios, de um total de 31 Mu-
nicípios, que tiveram a contrapartida de inscrição de 
médicos interessados neles trabalhar. Portanto, nós 
vamos ter 34 médicos nos 11 Municípios, e 10 nos 
Distritos Sanitários Especiais Indígenas no Javari e na 
cidade de Manaus, sendo apenas 1 profissional para o 
Javari e 9 para o distrito especial da cidade de Manaus.

Isso é um avanço? Sem nenhuma dúvida, é um 
avanço. Mas isso, Sr. Presidente, também demonstra o 
quanto é necessário o preenchimento de uma deman-
da da saúde pública brasileira com a implementação 
de médicos e de especialistas nas áreas isoladas do 
nosso País.

Na Amazônia brasileira e no Estado do Amazo-
nas, há uma grande carência de médicos especialis-
tas no interior. Mesmo com o esforço do Provab, fica 
provado que os Municípios se inscrevem, aderem ao 
programa e solicitam os médicos brasileiros; mas, como 
a opção dos médicos é espontânea, mesmo havendo 
a contrapartida dos 10% na residência, de vagas na 
residência, etc, não se atendem sequer 50% da pre-
tensão. De 31 Municípios inscritos, apenas 11 foram 
atendidos, o que continua, lamentavelmente, a deixar 
o interior do Estado do Amazonas, o interior da Ama-
zônia, o interior do Nordeste e o interior de várias re-
giões do Brasil sem os recursos humanos necessários 
e especializados em saúde.

Portanto, quero aqui, mais uma vez, manifestar 
a necessidade de o povo brasileiro possuir médicos 
especialistas, credenciados, para que nós possamos 
enfrentar essa demanda. No interior da Amazônia, 
nós temos muitas áreas de especialização que não 
têm atendimento pela inexistência do profissional. Não 
adianta instalarmos mamógrafos, não adianta instalar-

mos equipamentos se não tivermos médicos especia-
listas que possam fazer o laudo desses exames.

Em pleno século XXI, nós estamos diante dessa 
importante situação para o povo da Amazônia. Vejo, 
aqui, o Senador Romero Jucá, do Estado de Roraima, 
que tem essa responsabilidade e sabe o quanto é ne-
cessário levarmos, para o interior da Amazônia, obs-
tetras, neurocirurgiões, cardiologistas, ortopedistas... 
Há uma demanda enorme de ortopedia no interior da 
Amazônia, e nós não temos médicos. E não é mais por 
questões salariais. No Estado do Amazonas, chegou-
-se a oferecer, inclusive, R$30 mil, Sr. Presidente, de 
salário, para levarmos médicos especialistas para o 
interior, e, mesmo assim, não conseguimos levar. Ou 
seja, há uma demanda e não há oferta de profissio-
nais. Enquanto isso, nós temos, em países da língua 
portuguesa, como Portugal, por exemplo, especialistas 
e médicos que estão desempregados e que poderiam 
vir para o Brasil com CRM provisório, designados para 
trabalhar no interior de Roraima, designados para tra-
balhar no interior do Amazonas e atender e salvar vidas 
de brasileiros que, hoje, estão sem assistência médica.

Ouço o nosso nobre Senador Romero Jucá.
O Sr. Romero Jucá (Bloco/PMDB – RR) – Se-

nador Eduardo Braga, pedi este aparte, primeiro, para 
aplaudir o discurso de V. Exª e dizer que V. Exª está 
sintonizado com um grande drama, hoje, da Região 
Amazônica – no que diz respeito ao atendimento de 
saúde da população – que é, efetivamente, a ausência 
de médicos no interior. Nós temos essa dificuldade em 
Roraima, V. Exª tem um território num Estado muito 
maior, muito mais complexo, mas, na verdade, esse é 
um drama de toda a nossa região e também de parte 
da Região Centro-Oeste. Nós não temos médicos. Nós 
já tivemos, no passado, uma experiência que funcionou 
com médicos cubanos, que iam para o interior. Isso 
gerou uma celeuma com CRM, ações tentando proi-
bir a contratação desses médicos. Mas, na verdade, 
não se resolveu o problema, porque, depois, houve a 
suspensão, criou-se a dificuldade, mas não se supriu 
a carência que efetivamente é o X da questão. Não es-
tamos querendo tirar direito de ninguém, de nenhum 
brasileiro. Mas é como V. Exª disse: mesmo com um 
salário de R$20 mil, R$25 mil, R$30 mil oferecido a 
um médico para ir para o interior, muitas vezes 5 ou 
6 vezes o salário do prefeito, mesmo assim você não 
consegue manter esse médico no interior. Então, sem 
dúvida nenhuma, nós temos que procurar uma saída 
efetiva. Essa apontada por V. Exª dentro desse progra-
ma é, efetivamente, uma opção, tem que ser buscada, 
tem que ser testada. Nós temos aí pelo mundo, em 
muitos lugares, excesso de médicos, os médicos estão 
desempregados na Europa, e nós temos a condição 
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de ser receptáculo dessa quantidade de profissionais 
que são habilitados e que podem, como V. Exª ressal-
tou, salvar vidas. Então, eu quero aplaudir, quero so-
mar os meus esforços e me colocar à disposição para 
que, nesse debate, nessas ações, nessa busca, dentro 
do Governo e dentro do processo legal, para autori-
zar isso, V. Exª me tenha como aliado para tentarmos 
buscar uma solução para a saúde do nosso povo. A 
Amazônia não pode continuar da forma que está no 
interior, sem assistência médica de qualidade. Nós 
temos que dar esse direito a milhares de brasileiras e 
brasileiros que hoje guardam o nosso território, vivem 
em condições de dificuldade e esperam uma decisão 
do Poder Público. Parabéns pelo discurso.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Eu agradeço a V. Exª, Senador, e eu queria apenas 
trazer alguns novos números para que V. Exª pudesse 
nos ajudar nessa argumentação.

Veja que o Brasil forma, aproximadamente, 14 mil 
médicos por ano. Até o ano passado, o Brasil ofere-
cia, Presidente Requião, nada mais, nada menos que 
apenas aproximadamente 7 mil vagas de residências 
para especialização. Ou seja, a metade dos médicos 
brasileiros que se formam todos os anos não conse-
gue fazer residência médica. E, quando conseguem 
fazer residência médica, são especialidades que o 
Brasil já não tem mais demanda, porque, para aque-
las que são extremamente carentes, não se aumenta 
o número de vagas.

Num esforço recente do Ministério da Educação, 
do Ministério da Saúde, na comissão que trata da resi-
dência médica no Ministério da Educação, conseguiu-
-se aumentar pouco mais de 2 mil vagas, elevando 
para 9 mil vagas a residência médica brasileira. Ora, 
Sr. Presidente, nobre Senador Romero Jucá, eu aca-
bei de dar os dados do Provab, em que 31 Municípios 
do Estado do Amazonas se inscreveram para poder 
receber médicos e destinar 10% dessas vagas de 
residência, prioritariamente, para esses médicos, e 
apenas 11 Municípios foram atendidos. E, nobre Se-
nador Romero Jucá, desses 11 Municípios que foram 
atendidos, foram atendidos apenas os mais bem aqui-
nhoados do Amazonas. 

Veja, V. Exª: Itacoatiara recebendo seis médicos. 
Ora, Itacoatiara é Região Metropolitana de Manaus. 
Que bom que Itacoatiara está recebendo seis médi-
cos. Mas, e Pauini, que fica isolado no Rio Purus, que 
se inscreveu no programa e recebeu zero de médicos 
que optaram por Pauini?

Manacapuru também recebeu seis médicos, mas 
Manacapuru é região metropolitana de Manaus, a 
uma hora de carro de Manaus. Isso não é o interior 

da Amazônia. Enquanto isso, Amaturá, Município iso-
lado, recebeu zero.

Ora, até quando esses brasileiros vão esperar 
por essa formação de recursos humanos para ter saú-
de pública? Enquanto isso, os médicos colombianos, 
bolivianos, peruanos estão praticando medicina no in-
terior da Amazônia ilegalmente. Contudo, não fossem 
esses médicos, quem estaria prestando serviços de 
saúde a esse povo que lá, no interior da Amazônia, 
protege um dos maiores, se não o maior patrimônio 
do povo brasileiro?

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Senador...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Ora, essa hipocrisia precisa ser enfrentada. E o Se-
nado da República, que representa a Federação brasi-
leira, que representa os nossos Estados, que defende 
o equilíbrio da Federação, precisa ter esse discurso no 
topo da sua agenda.

Ora, os nossos brasileiros que vivem no Centro-
-Oeste, que estão produzindo, no interior do Centro-
-Oeste, a supersafra brasileira, não têm médicos.

Ouvi, ainda há pouco, o pronunciamento do Se-
nador Cícero Lucena, falando da seca no Nordeste. A 
seca acontece em função da sazonalidade, em função 
dos problemas climáticos. E a seca no atendimento 
de médicos no interior do Nordeste? Não é diferente.

V. Exª é roraimense de coração, foi Governador 
de Roraima, representa Roraima nesta Casa, mas V. 
Exª é pernambucano. V. Exª sabe do sofrimento do 
povo do sertão de Pernambuco, onde médico, só por 
milagre; especialista, só por milagre! E nós estamos 
em pleno século 21!

Enquanto isso, existem médicos formados, es-
pecializados, desempregados mundo afora, e o Brasil 
tem capacidade, neste momento, de fazer um chama-
mento e uma seleção, fazendo com que esses médicos 
especialistas venham a trabalhar de forma específica.

A nossa proposta é que, se Amaturá precisa de 
médico, o CRM deve ser provisório e específico para o 
Município de Amaturá. Sequer para o Estado do Ama-
zonas deveria ser, Senador Requião, porque, senão, 
esse médico irá para a região metropolitana, esse mé-
dico irá para Manaus, esse médico irá para Itacoatiara, 
para Manacapuru. E que bom que vá para Itacoatiara 
e Manacapuru, mas nós não podemos deixar o interior 
da Amazônia absolutamente desassistido de médicos 
especialistas em pleno século 21.

Esta é decisão; é hora de o Brasil enfrentar. Tenho 
certeza de que a Presidenta Dilma está analisando, 
juntamente com o Ministro da Saúde, esta possibili-
dade, juntamente com o Ministro da Educação. Mas, 
por outro lado, o Brasil poderia fazer a abertura para 
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a entrada desses profissionais, com esses cuidados 
e com esse zelo, tendo em vista os Municípios que 
não foram atendidos pelo Provab. Aqui nós já temos 
o filtro. Todos tiveram o direito de se inscrever e todos 
tiveram o direito de optar.

Volto a dizer: no caso do Amazonas, 31 Municí-
pios se inscreveram e apenas 11 foram aquinhoados, 
não porque o Governo quis, mas porque os médicos 
assim o quiseram.

Portanto, é preciso ter coragem de fazer esse 
enfrentamento. De outro lado, é preciso aumentar o 
número de residências, de especializações nas re-
giões periféricas; é preciso levar profissionais para a 
formação e multiplicação de recursos humanos espe-
cializados na saúde.

A Universidade do Estado do Amazonas preci-
sa de apoio. O Ministério da Saúde e o Ministério da 
Educação precisam ter um programa arrojado para 
essas regiões. Mas a formação desses profissionais 
demandará tempo; levará, no mínimo, cinco anos para 
que esses profissionais estejam aptos a exercer mais 
especializações...

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Mais do que isso.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– ... se eles já estiverem formados como médicos e a 
depender da especialização.

Vejam, eu tenho uma filha que é médica e que 
faz, neste momento, residência. Onde faz residência? 
Em São Paulo. Por que faz em São Paulo? Porque as 
vagas de residência médica, no meu Estado, são pou-
cas e, nas especializações mais complexas, a formação 
desse profissional tem que ser feita fora do Estado.

Ora, minha filha sonha e deseja voltar para o 
Amazonas. Que bom que volte! Mas quantos e quan-
tos médicos, no Amazonas, não têm condições de 
estudar e ficam fora desse funil? Quantos e quantos 
médicos em Roraima?

E outra questão, Senador Romero Jucá: hoje, o 
curso de medicina, no Estado do Amazonas, é ocupado 
por brasileiros de outras regiões, que, não conseguindo 
passar nos seus Estados de origem, acabam sendo 
educados e formados nas universidades públicas da 
nossa região. Ocorre que, depois, voltam para os seus 
Estados à busca de especialização, deixando a carên-
cia e a lacuna da formação nesses recursos humanos.

Portanto, é mais do que hora de o Brasil enfrentar 
essa dívida social. É mais do que hora de o Ministério 
da Saúde enfrentar essa dívida de prestação de serviço 
na saúde pública. É mais do que hora de o Ministério 
da Educação compreender essas necessidades. E é 
mais do que hora de o Conselho Federal de Medicina 
compreender que isso não é uma disputa de espaço 

futuro; isso significa prestar serviço na saúde pública 
e salvar vidas no dia de hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Senador Eduardo Braga.
Os dados que chegaram à Comissão de Educação 

sobre residência médica são mais radicais do que os 
que o Senador Eduardo Braga expôs: 80% dos médicos 
formados no Brasil não têm residência. E eu lembro 
aqui de um dado da época em que fui Governador do 
Paraná, e eu o fui por três vezes, por três mandatos. 
Há uma insistência muito grande por unidades de te-
rapia intensiva no Estado, mas a Universidade Federal 
do Paraná, se não me falha a memória e se não me 
engano, forma quatro terapeutas intensivos por ano.

Eu deixo aqui, então, uma certeza: de que esse 
problema será enfrentado, de que nós vamos abrir a 
possibilidade de médicos europeus trabalharem no 
Brasil, porque é uma exigência absoluta da necessi-
dade. E essa última experiência, dessas vagas abertas 
com salários razoáveis, que fracassou num número 
enorme de Municípios, como expôs aqui o Senador 
Eduardo Braga, leva, como via de consequência, a 
esta necessária abertura, que eu não tenho nenhuma 
dúvida de que será feita brevemente. Agora, com al-
gumas precauções. Um médico formado em Portugal 
terá muito pouca eficiência na solução de uma doença 
tropical da Região Amazônica. Então, nós vamos ter 
que fazer essa abertura com alguma cautela.

O último orador inscrito é o Senador Romero 
Jucá. Com a palavra, S. Exª.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem.

Apenas para confirmar o que V. Exª disse, efetiva-
mente, o médico português ou o médico espanhol muito 
provavelmente não será um especialista em doença 
tropical. Nem nós imaginamos isso. Para isso, temos 
os institutos de Medicina Tropical no nosso Estado e 
na nossa região, que vão funcionando.

Mas, como eu dizia ainda há pouco, há que se 
ter cautelas – não há a menor dúvida –, mas é preciso 
enfrentar. Enquanto isso, nós temos carência de orto-
pedistas, nós temos carência de neurocirurgiões, nós 
temos carência de anestesistas, nós temos carência 
de tudo, e precisamos de recursos humanos para isso.

Portanto, eu agradeço a V. Exª. O apoio de V. Exª 
a essa iniciativa é muito grande, o apoio do Senador 
Romero Jucá é muito importante.

E, apenas para comunicar à Nação brasileira e a 
V. Exª, que entraremos com um projeto de lei, já com 
o apoio do Senador Romero Jucá e contando com o 
apoio de V. Exª, até para que nós possamos provocar o 
debate no Senado da República e, quem sabe, ensejar 
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uma medida provisória ou uma ação de curto prazo 
por parte do Governo Federal, para que possamos, de 
uma vez por todas, dar uma resposta de curto prazo à 
população brasileira que vive nessas regiões isoladas.

Muito obrigado. O apoio de V. Exª é, sem dúvida 
nenhuma, extremamente importante para esse tema.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Só a título de informação, Senador, há 
mais de seis meses tramita nesse sentido um projeto 
de lei de minha autoria, que já foi objeto de audiências 
públicas, mas que anda naquele ritmo de má vontade 
do Senado da República, como grande parte dos pro-
jetos que apresentamos. 

Essa é uma reclamação minha, uma reclamação 
que, agora há pouco, fez a Senadora Ana Amélia. Há 
paralisação. Muitas vezes, falta até designação de re-
latoria para projetos de autoria dos Senadores. Nós 
tínhamos que cumprir o Regimento. Os relatores têm 
15 dias para apresentar um projeto, conforme o Regi-
mento Interno, mas nós estamos numa relativa para-
lisia do processo legislativo no Senado da República.

Com a palavra, o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Roberto Requião, Srªs e Srs. Senadores, 
antes de falar sobre um tema específico, eu queria dar 
uma sugestão ao Senador Eduardo Braga, devido à 
premência do assunto que S. Exª levantou. Eu sugeri-
ria que S. Exª desse entrada no projeto, até para que 
ficasse caracterizada politicamente a posição que nós 
estamos tomando. Assim, podemos colocar esse texto 
em um adendo, como uma emenda de uma medida 
provisória. Há tantas coisas que se colocam a mais 
em medida provisória – é o chamado contrabando –, 
que, quanto a um contrabando do bem, não pode ha-
ver reclamação por parte de ninguém.

Além de registrar o projeto, eu digo a V. Exª que, 
se eu for relator de alguma medida provisória, se V. Exª 
me entregar o texto, eu colocarei esse texto na medi-
da provisória para discussão, porque esse é um tema 
que não pode esperar. Podemos até dar premência no 
Senado, mas, infelizmente, quando a matéria chega 
à Câmara dos Deputados, segue-se um rito demora-
do. Eles criaram um regulamento lá e, simplesmente, 
estão indeferindo projetos do Senado quando não há 
análise econômico-financeira. Eles estão arquivando. 
Na verdade, esse é um tema que não pode esperar. 
A saúde é para ontem!

Então, eu gostaria de dar essa sugestão a V. Exª, 
para que nós agíssemos de forma premente nessa linha.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Eu 
gostaria de acatar a sugestão de V. Exª, porque, efe-
tivamente, é uma sugestão importante. Senador Ro-

mero Jucá, existem várias medidas provisórias em 
curso, neste momento, no Senado, e algumas até 
tratam de matérias sociais que poderiam, obviamen-
te, merecer uma emenda nesse sentido. Portanto, na 
próxima semana, nós contaremos com o apoio de V. 
Exª, do Senador Requião e de outros Senadores que, 
com certeza, haverão de apoiar essa ideia, tentando 
articular com um dos relatores dessas medidas pro-
visórias, para que possamos, quem sabe, numa des-
sas medidas provisórias, emplacar uma emenda que 
possa, efetivamente, abrir espaço para essa questão.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, vou falar sobre três temas rapidamente, mas 
vou aproveitar o gancho do Senador Eduardo Braga, 
que falou de saúde, e começar pelo tema da saúde.

Sou Relator – e o recebi na semana passada – do 
Projeto de Lei nº 55, da Senadora Vanessa Grazziotin. 
O que diz o projeto da Senadora Vanessa Grazziotin? 
Que os medicamentos de uso público, adquiridos pelo 
setor público, têm de ter uma tarja com os dizeres: 
“Venda proibida. Produto de uso exclusivo pelo setor 
público”. Essa é uma forma de marcar os medica-
mentos do setor público, para evitar o que ocorre hoje 
em milhares de hospitais e postos de saúde, que é, 
infelizmente, o desvio de medicamentos. Compra-se 
medicamento, coloca-se o medicamento, e, de repen-
te, daquela quantidade de medicamentos, some uma 
parte, que não se sabe para onde vai, mas que não 
vai para o atendimento da população.

Então, como Relator, Senador Requião, estou 
apresentando parecer favorável ao projeto da Senado-
ra Vanessa Grazziotin e espero votar essa matéria na 
próxima semana. Portanto, essa é uma forma a mais de 
controlar isso efetivamente, de pelo menos constranger 
aqueles que não receberem o medicamento do posto 
de saúde e que, em alguma farmácia, em algum local, 
passem a vendê-lo, desviando-o. Pelo menos, a tarja 
estará já impressa, dizendo que é proibida a venda, 
porque o medicamento é de uso público.

Ouço o aparte do Senador Eduardo Braga.
O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Se-

nador, V. Exª traz, juntamente com a Senadora Vanes-
sa, um tema relevante e de importância enorme para 
o povo brasileiro. Eu queria apenas sugerir que essa 
tarja fosse impressa não só na embalagem externa, 
mas também na própria embalagem do comprimido. 
Fiz isso quando eu era Governador, coloquei a tarja 
não só na área externa.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Na caixa.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – 
Depois, descobri que tínhamos de colocar a tarja na 
cartela do medicamento, porque, lamentavelmente, as 
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pessoas burlam de todas as maneiras a lei, burlam o 
Poder Público, burlam a população, fazendo esse tipo 
de ação de venda inescrupulosa de medicamento. Por-
tanto, esse projeto de lei ficaria completo, se a tarja 
fosse colocada na embalagem externa e também na 
cartela dos medicamentos, porque, aí sim, não have-
ria mais erro algum e facilitaria até a ação policial na 
repressão desse crime hediondo, que é o desvio de 
medicamentos do setor público.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Agradeço a contribuição de V. Exª. Serei preciso no 
ajuste do relatório, exatamente a fim de que isso cons-
te não só na caixa do medicamento, mas também na 
cartela e no rótulo, quando for xarope ou alguma coisa 
assim, para que, sumindo a caixa, não suma a prova 
de que houve o desvio. Agradeço, portanto, a coloca-
ção de V. Exª.

O segundo ponto de que gostaria de falar, Sr. 
Presidente, diz respeito a um programa lançado pela 
Presidenta Dilma do qual participei e sobre o qual não 
tive oportunidade de falar no dia de ontem exatamen-
te por conta das atribulações e das reuniões de que 
participei. Trata-se do programa voltado ao combate à 
violência contra a mulher.

O programa Mulher: Viver sem Violência, lança-
do pela Presidenta Dilma, que destina R$265 milhões 
para investimentos e para ação de combate à violên-
cia, é um programa de fundamental importância, por-
que vai procurar construir, em cada Estado brasileiro, 
a Casa da Mulher Brasileira. Com isso, haverá vários 
órgãos públicos, mecanismos de defesa e de proteção 
da mulher e de combate à violência, exatamente para 
ampliar o debate, a ação e o trabalho de educação e 
de conscientização da necessidade de combater essa 
violência, que, infelizmente, ainda ceifa milhares de 
vidas todos os anos.

Assim, eu queria aqui aplaudir a ação da Presi-
denta Dilma e dizer que o nosso Estado de Roraima 
foi atendido com três ações: além da Casa da Mulher 
Brasileira em Boa Vista, também haverá um ponto de 
atendimento na fronteira de Pacaraima com a Venezue-
la e outro na fronteira do Município de Bonfim com a 
Guiana, exatamente para evitar o tráfico de mulheres, 
a questão das mulheres com as drogas e a questão 
do tráfico de bebês.

Portanto, quero registrar minha satisfação por 
ver Roraima atendida em três polos nessa ação de 
combate à violência contra a mulher. E quero dizer que 
estaremos aqui vigilantes no sentido de fazer com que 
esse combate seja ampliado em todas as instâncias. 
Temos de combater a violência contra a mulher, punir 
os responsáveis por essa violência e enraizar na cul-

tura brasileira um sistema de respeito e de proteção a 
todas as mulheres.

Para tanto, peço a transcrição da matéria inti-
tulada “Governo Federal investirá R$265 milhões em 
serviços integrados de atendimento à mulher em situ-
ação de violência”.

O último registro que quero fazer, Senador Re-
quião, é do debate que surgiu hoje e ontem pela im-
prensa acerca da medida provisória que a Presidenta 
Dilma lançou, baixando os impostos da cesta básica. 
Estranhamente, hoje, matérias na imprensa dizem que 
os produtos não baixaram. 

Ora, eu queria registrar que uma medida provi-
sória publicada nesta semana depende, para reduzir 
o preço dos produtos, do ciclo de reposição da mer-
cadoria nas prateleiras de supermercados e de outros 
locais de venda. Não é do dia para a noite que se vão 
baixar os impostos. Por quê? Porque os impostos serão 
reduzidos nos produtos que serão entregues a partir 
da medida provisória. O que está em estoque, o que 
foi comprado mais caro, o que foi comprado com PIS/
Cofins, o que foi comprado com impostos mais altos 
ainda, infelizmente, estará com o preço da composição 
deste momento. Dependendo do ciclo do produto, se é 
de 30 dias, de 60 dias ou de 90 dias, é que efetivamen-
te surgirá o resultado dessa diminuição de impostos. 

Então, esse é um debate que, na verdade, não 
ajuda a diminuir os preços, porque se coloca como se 
as pessoas não estivessem cumprindo o dispositivo. E 
sei que os supermercados brasileiros e a Associação 
dos Supermercados estão dizendo aos fornecedores 
que, a partir de agora, só receberão produtos com a 
diminuição dos impostos, porque esses produtos serão 
repostos a partir da medida provisória.

Queria fazer essa reflexão para não parecer que 
a medida provisória é inócua. Fui relator do Orçamen-
to, coloquei recursos para a desoneração fiscal, para 
a diminuição de tributos. Mais de R$20 bilhões nós 
colocamos para a desoneração. 

Portanto, a Presidenta Dilma está correta em 
continuar a desonerar a indústria brasileira, a desone-
rar os produtos da cesta básica e a desonerar, enfim, 
ações estratégicas para dar competitividade ao setor 
econômico brasileiro e a diminuir os preços e aumentar 
o poder de aquisição da população brasileira.

Então, faço esta reflexão, porque vi a notícia na 
imprensa e gostaria de dizer que se tem que aguar-
dar, como eu disse, a reposição do ciclo de produtos 
para essa medida provisória surtir o efeito necessário.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Senador Jucá, permita-me uma obser-
vação, observação feita no período em que governei o 
Paraná, e fui governador do meu Estado por três vezes. 
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Tínhamos uma constante que era o encerramento 
de frigoríficos com grandes dívidas de ICMS que, logo 
depois, abriam com outro nome, com outra razão social. 

Nós baixamos o ICMS dos frigoríficos, mas a 
surpresa foi que não tivemos o efeito desejado. Por 
quê? Porque nós baixávamos ICMS, e o aumento do 
lucro do frigorífico, uma vez que o preço da carne con-
tinuava mais ou menos o mesmo, era muito grande, e 
o Imposto de Renda era maior do que o ICMS reco-
lhido. Então, a sonegação continuava do mesmo jeito 
e o mecanismo continuava o mesmo, porque, sendo 
o Imposto de Renda superior ao ICMS, de nada valia 
para o frigorífico a diminuição do imposto: ele deixava 
de recolher o ICMS e recolhia um Imposto de Renda 
extraordinariamente maior.

Agora, essa disputa sobre a autoria da lei da re-
dução é uma disputa ridícula. Se não me falha a me-
mória, eu mesmo, no meu primeiro mandato, fiz uma 
proposta dessa natureza, que foi rejeitada na Comis-
são de Economia do Senado, no meu primeiro man-
dato de Senador. Pouco importa de quem é a autoria 
da redução, essa briga ridícula que ocupa as páginas 
da imprensa e os canais de televisão. O importante é 
que a iniciativa foi tomada. E se a estrutura comercial 
não baixar o imposto, vamos tomar outras medidas 
complementares e resolver esse problema.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Agora, de qualquer forma, eu quero di-
zer a V. Exª que, na semana que vem, estarei pedindo 
medida de urgência para uma proposta de minha auto-
ria cujo objetivo é regularizar diplomas estrangeiros no 
Brasil. Ela tem como direção final o diploma dos médi-
cos, mas também contempla os diplomas desses cur-
sos que a Presidenta está viabilizando para os 100 mil 
estudantes que estão saindo do Brasil para aproveitar 
a excelência das universidades fora do País. A matéria 
já dorme há alguns meses no Senado da República. 
Recebeu emendas muito interessantes e pertinentes 
do Senador Cristovam Buarque, mas está parada. Vou 
pedir urgência, porque, na mesma medida em que o 
Líder do Governo diz que quer introduzir uma medida 
provisória que acelere esse processo, o projeto que nós 
elaboramos na Comissão de Educação está dormindo.

Então, na semana que vem, vou ver se encami-
nho ao Plenário do Senado um pedido de urgência no 
plenário para que se resolva de uma vez por todas a 
regularização de diplomas de brasileiros conseguidos 
no exterior.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
V. Exª terá todo o meu apoio no plenário do Senado. 

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

13-3 – GOVERNO FEDERAL INVESTIRÁ  
R$265 MILHÕES EM SERVIÇOS INTEGRADOS 
DE ATENDIMENTO À MULHER EM SITUAÇÃO 

DE VIOLÊNCIA 

Data: 13-3-2013 

Programa Mulher: Viver sem Violência é destinado à 
adesão dos governo estaduais. Prevê: criação de cen-
tros integrados de serviços especializados, humani-
zação do atendimento em saúde, cooperação técnica 
com o sistema de justiça e campanhas educativas de 
prevenção e enfrentamento à violência de gênero. Ini-
ciativa também aumentará centros de atenção às mu-
lheres em áreas de fronteira do Brasil com a Bolívia, 
Guiana Francesa, Guiana Inglesa, Paraguai, Uruguai 
e Venezuela, para migrantes e combate ao tráfico de 
pessoas

Serviços públicos de segurança, justiça, saúde, 
assistência social, acolhimento, abrigamento e orien-
tação para trabalho, emprego e renda passarão a ser 
integrados por meio do programa Mulher: Viver sem 
Violência. Lançada pela presidenta da República, Dil-
ma Rousseff, e pela ministra Eleonora Menicucci, da 
Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidên-
cia da República (SPM-PR), a iniciativa propõe, aos 
governos estaduais, estratégias para melhoria e rapi-
dez no atendimento às vítimas da violência de gênero.

“A Lei Maria da Penha é mais forte do que toda 
e qualquer violência cometida contra as mu-
lheres. Estamos fortalecendo a capacidade de 
ação do Estado brasileiro no enfrentamento à 
violência, na atenção às mulheres e no com-
bate à impunidade. Esse é o compromisso que 
assumimos com as brasileiras nos dez anos de 
SPM”, declara a ministra Eleonora Menicucci. 

Em dois anos, serão investidos R$ 265 milhões, 
sendo R$ 137,8 milhões, em 2013, e R$ 127,2 milhões, 
em 2014. O total será aplicado da seguinte forma: R$ 
115,7 milhões na construção dos prédios e nos cus-
tos de equipagem e manutenção, R$ 25 milhões na 
ampliação da Central de Atendimento à Mulher– Ligue 
180, R$ 13,1 milhões na humanização da atenção da 
saúde pública, R$ 6,9 milhões na humanização da pe-
rícia para aperfeiçoamento da coleta de provas de cri-
mes sexuais e R$ 4,3 milhões em serviços de fronteira. 
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A prevenção é uma das prioridades do programa 
Mulher: Viver sem Violência, contando com cinco cam-
panhas educativas de conscientização com aporte de 
R$ 100 milhões. O montante do programa corresponde 
ao aumento de 20% em relação aos valores repassa-
dos pelo governo federal a estados e municípios, no 
período de 2003 a 2012, R$ 219,8 milhões por meio 
de pacto federativo. 

De modo inédito, a Casa da Mulher Brasileira 
terá os seguintes serviços: delegacias especializadas 
de atendimento à mulher (DEAM), juizados e varas, 
defensorias, promotorias, equipe psicossocial (psicó-
logas, assistentes sociais, sociólogas e educadoras, 
para identificar perspectivas de vida da mulher e prestar 
acompanhamento permanente) e equipe para orienta-
ção ao emprego e renda. A estrutura física terá brin-
quedoteca e espaço de convivência para as mulheres.

O custo médio é de R$ 4,3 milhões cada uma, 
incluindo construção financiada pelo governo federal, 
aquisição de equipamentos, mobiliário e transporte. A 
previsão é atender cerca de 200 pessoas/dia, 6.000 
por mês e 72.000 ao ano. 

O acesso aos serviços de saúde (institutos mé-
dicos legais, hospitais de referência e unidades bá-
sicas) e de abrigamento será feito pela logística de 
transporte gratuito, vinculada ao Ligue 180 e à Casa 
da Mulher Brasileira.

“Hoje, a vítima entra para os serviços por de-
legacias, hospitais e Ligue 180. E, a partir daí, 
começa a busca por uma série de direitos que 
podem levar muito tempo e até mesmo custar 
a vida da mulher. Nosso objetivo é evitar que 
a vítima da violência se perca no caminho do 
acesso aos serviços públicos. Por isso, esta-
mos investindo na integração da rede de servi-
ços já existente e criando um modelo arrojado 
que faça frente à violência patriarcal”, afirma 
a ministra Eleonora Menicucci.

O programa Mulher: Viver sem Violência é coor-
denado pela SPM e reforça a rede existente de ser-
viços públicos do governo federal, estados, Distrito 
Federal, municípios, tribunais de justiça, ministérios e 
defensorias públicas por meio do Pacto Nacional pelo 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. 

Orientações sobre trabalho, emprego e renda 
– Partindo de diagnósticos sobre as condições sociais, 
econômicas e de rendimento da usuária, a Casa da 
Mulher Brasileira fará encaminhamentos para cursos 
de formação e qualificação profissional, entre eles o 
Pronatec/Brasil em Miséria e o Mulheres Mil.

Haverá informações sobre registros no Cadastro 
Único, do Ministério de Desenvolvimento Social e Com-

bate à Fome, para acesso ao conjunto dos programas so-
ciais do governo federal, tais como o Minha Casa, Minha 
Vida. Serão prestadas orientações sobre acesso a vagas 
de emprego ao Sistema Nacional de Emprego (Sine), 
registro na Previdência Social e documentação civil. O 
programa pretende estimular o empreendedorismo das 
mulheres, associando condições e oportunidades para 
a criação de novos negócios e microcrédito orientado.

Transformação para Disque 180 – A Central de 
Atendimento à Mulher – Ligue 180, da SPM, passará 
a ser um disque-denúncia com acionamento imediato 
das polícias militares de todo o país, como já ocorre 
com situações de tráfico de mulheres, com ativação de 
urgência para a Polícia Federal, e de cárcere privado, 
para o Ministério Público. 

A partir do programa Mulher: Viver sem Violên-
cia, em atendimentos classificados como urgentes, o 
Ligue 180 fará encaminhamento direto para o Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (Samu), pelo 192, 
ou da Polícia Militar, pelo 190. 

Com mais de três milhões de atendimentos e 
demanda superior a 1.600% desde a sua criação, em 
2005, o Ligue 180 terá o aporte de R$ 25 milhões para 
aumento da capacidade técnica para triagem e distri-
buição das demandas. Esse serviço se tornará porta 
de entrada para a Casa da Mulher Brasileira. 

Até o final de 2014, o Ligue 180 chegará a mais 
dez países. Atualmente, atende brasileiras na Espanha, 
Itália e Portugal. No Brasil, o serviço está disponível 
em telefones públicos, entre os botões de emergên-
cia, chamadas convencionais e de telefones celulares 
sem crédito/recarga.

Humanização da saúde e qualidade pericial – Outro 
diferencial do Mulher: Viver sem Violência é a humaniza-
ção do atendimento na saúde pública. Serão adequados 
espaços especializados nos Institutos Médicos Legais 
(IMLs) e rede hospitalar de referência, formada por 85 
unidades que funcionam 24 horas nas capitais.

Ao todo, o Ministério da Saúde investirá R$ 13,1 
milhões: R$ 8,8 milhões para instalação da sala cofre 
e adequação de ambiente, R$ 3,5 milhões para implan-
tação de espaço para coleta e atenção humanizada e 
R$ 800 mil para a capacitação de 1.124 profissionais 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

O governo federal objetiva melhorar as coletas 
de provas de crimes sexuais, as quais serão feitas no 
momento em que a vítima busca contraceptivos de 
emergência e coquetéis antirretrovirais nos hospitais. 
Na chamada “cadeia de custódia”, vestígios de sêmens 
e outras provas do agressor serão coletados. Após, 
seguirão para os IMLs, a fim de compor o conjunto de 
provas periciais que servirão de base para processos 
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judiciais de responsabilização de agressores, estupra-
dores e assassinos.

O Ministério da Justiça vai aportar R$ 6,9 milhões, 
sendo R$ 1,6 milhão para adequação dos espaços dos 
IMLs nas 27 capitais, R$ 4,5 milhões para reforço nos 
equipamentos policiais para as Delegacias Especiali-
zadas de Atendimento à Mulher (DEAMs), R$ 396 mil 
para a capacitação de 1.320 médicos e médicas do SUS 
para coleta de vestígios de crimes sexuais e agressões 
físicas, R$ 300 mil para a capacitação de 80 médicos 
legistas para atendimento humanizado e qualificação da 
perícia e R$ 30 mil para cursos a distância para médicos.

De maneira integrada, a SPM e os ministérios da 
Saúde e da Justiça vão aprimorar a coleta de vestígios 
de violência sexual; instituir cadeia de custódia para 
provas de crimes sexuais; ampliar fluxos e protocolos 
de atendimento à vítima; integrar serviços de referência 
em saúde; articular fluxos e protocolos de atendimento 
entre saúde e medicina legal; classificar serviços de 
atendimento à violência sexual no Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos em Saúde; capacitar e qualificar 
profissionais em sexologia forense; e, por fim, reformar 
e ampliar instalações e adquirir equipamentos nos 85 
hospitais de referência das capitais para atendimento 
às mulheres violentadas sexualmente.

Mais acesso à justiça – Em cooperação técnica 
com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Conselho 
Nacional dos Ministérios Públicos (CNMP) e o Conselho 
Nacional dos Defensores Públicos-Gerais, o governo 
federal propõe a articulação de operadores e operado-
ras de justiça para atuação na Casa da Mulher Brasi-
leira. Firmado pela presidenta Dilma, o acordo prevê a 
atuação desses profissionais em juizados, promotorias 
e defensorias públicas nas instalações do programa.

Mudança cultural – Cinco campanhas de massa 
para combater a violência e exploração sexual, igual-
dade de gênero e enfrentamento à violência doméstica 
serão desenvolvidas. Terão como foco a sensibilização 
e conscientização sobre direitos, o alerta acerca da 
gravidade do fenômeno e a busca de adesão para o 
fim da impunidade. Elas se juntarão aos esforços de 
mobilização da “Compromisso e Atitude pela Lei Maria 
da Penha – A Lei é mais forte”, no período 2013-2014. 

Coordenadas pela SPM e pela Secretaria de 
Comunicação da Presidência da República, as ações 
passarão a ser contínuas, com reforços, de três em 
três meses. Pretendem ampliar a visibilidade, engajar 
a sociedade na mudança de comportamentos frente 
à violência de gênero, desconstruir preconceitos e 
divulgar o Ligue 180 e a Lei Maria da Penha. E, prin-
cipalmente, prestar informações à sociedade para a 
eliminação da violência contra as mulheres.

A “Compromisso e Atitude pela Lei Maria da Pe-
nha – A Lei é mais forte” entrará em nova fase com 
a adesão de empresas públicas e privadas. Voltada à 
celeridade de julgamentos de agressores, estuprado-
res e assassinos, a campanha tem foco no combate 
à impunidade. É coordenada pela SPM e envolve o 
sistema nacional de justiça.

Com adesão a essa mobilização, as empresas 
receberão o selo “Compromisso e Atitude pela Lei 
Maria da Penha” como reconhecimento ao trabalho 
de difusão da Lei para o público interno, promoção de 
debates com a sociedade civil sobre violência domés-
tica e familiar e divulgação do Ligue 180.

Operação da rede integrada – Nos atos, a pre-
sidenta Dilma e a ministra Eleonora firmaram decretos, 
portarias e acordos que estabelecem o fluxo dos centros 
integrados, o atendimento humanizado e custódia de 
provas e a cooperação técnica com o sistema de justiça. 

Serviços nas fronteiras – Seis núcleos de aten-
dimento às mulheres em situação de violência nas 
fronteiras do Brasil com a Bolívia, Guiana Inglesa, Pa-
raguai e Uruguai serão criados até o final de 2014. O 
montante de R$ 3 milhões será aportado em Bonfim 
(RR), Brasiléia (AC), Corumbá (MS), Jaguarão (RS), 
Ponta Porã (MS) e Santana do Livramento (RS). Cada 
centro receberá, da SPM, R$ 360 mil para reforma e 
aquisição de equipamentos. Por sua vez, o Ministério 
da Saúde destinará R$ 140 mil para aperfeiçoamento 
dos serviços, em cada município fronteiriço.

Os três centros existentes, localizados em Foz do 
Iguaçu (PR), Oiapoque (AP) e Pacaraima (RR), receberão 
R$ 440 mil para fortalecimento e ampliação dos serviços.

Esses recursos serão aplicados para melhorar o 
atendimento a migrantes em situação de violência e 
enfrentar o tráfico de mulheres, orientar a regularização 
de documentação, prestar atendimento psicossocial, 
disponibilizar assistência jurídica e fazer o encaminha-
mento à rede de serviços especializados.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 167, DE 2013

Requeiro nos termos do artigo 256 Regimento 
Interno do Senado Federal, a retirada do RQS nº 132, 
de 6 de março de 2013, vez que fatos ulteriores im-
pedem minha participação na missão parlamentar na 
República Tcheca e República Eslovaca.

Sala das Sessões, 14 de março de 2013. – Aloy-
sio Nunes Ferreira, Senador da República.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência defere o requerimento.
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – O Senado Federal recebeu o Ofício 
n° 30, de 2013, do Primeiro-Secretário da Câmara 
dos Deputados, encaminhando cópia do autógrafo 
da Medida Provisória n° 578, de 2012, que permite a 
depreciação acelerada dos veículos automóveis para 
transportes de mercadorias e dos vagões, locomoti-
vas, locotratores e tênderes que menciona, previstos 
na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, convertida na Lei n° 12.788, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 30/13/PS-GSE

Brasília, 14 de março de 2013

Assunto: Encaminha processado da Medida Provisó-
ria nº 578, de 2012

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho, em anexo, o processado da Medida 

Provisória nº 578, de 2012, do Poder Executivo, e có-
pia dos autógrafos da matéria encaminhada à sanção 
em 21-12-12.

Conforme informado por meio do Ofício nº 26/13 
(CN), a referida matéria foi transformada na Lei nº 
12.788/2013.

Atenciosamente, – Deputado Márcio Bittar, Pri-
meiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Os Srs. Senadores Aloysio Nunes Ferreira 
e Renan Calheiros enviaram discursos à Mesa, que serão 
publicados na forma do disposto no art. 203, combina-
do com o art. 210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a Tribuna neste 
momento para fazer o registro do artigo de autoria do 
Ex-Governador José Serra, intitulado: “Nada além dos 
fatos”, publicado pelo jornal Estado de S. Paulo em sua 
edição de 14 de março de 2013.

Segundo o autor, a desindustrialização do País, 
com suas nefastas conseqüências, é matéria de fato, 
não de gosto. Ela se reflete no encolhimento da par-
ticipação da indústria de transformação na economia.

Sr. Presidente, requeira que o artigo acima citado 
seja considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

NADA ALÉM DOS FATOS

Estado de S.Paulo 14-3-2013

SERRA 

Ao retomar esta coluna, volto a um tema recorrente 
em meus artigos anteriores: a desindustrialização bra-
sileira. Ela se reflete no encolhimento da participação 
da indústria de transformação na economia, tendência 
que remonta à época da superinflação dos anos 1980, 
mas sofreu um puxão para baixo no decênio 2002-2012, 
quando o PIB cresceu mais que o dobro da indústria: 
42% ante 20,5%, respectivamente. Isso fez a fatia do se-
tor no PIB (preços correntes) voltar ao nível de 1947-48, 
chegando a 13,3%. Pior foi o último quadriênio, pois em 
2012 a produção de manufaturas foi inferior à de 2008.

Em todo caso, desindustrialização não exige, ne-
cessariamente, queda absoluta do setor, mas, sim, perda 
do seu poder como eixo dinâmico da economia. Ameaça-
-se a maior conquista econômica brasileira no século 20.

Atenção: o caso do Brasil não pode ser equiparado 
ao de países desenvolvidos, onde a indústria perdeu 
peso em razão da elevada renda média por habitante, 
que chega a ser quatro vezes superior à nossa. Neles, 
a partir de determinadas etapas do crescimento da ren-
da, a expansão da demanda por serviços se acelerou 
em relação à de alimentos e manufaturas. Essa perda 
de peso, naquele caso, pode ser considerada natural 
e até benigna. No nosso, uma doença.

Nada contra a brilhante expansão da produção 
e da exportação de bens agrominerais. Mas alguém 
acredita, e demonstra, que, além do papel estratégico 
na geração de divisas, esse setor poderia tomar-se o 
eixo dinâmico de um país continental, de 200 milhões de 
habitantes? Não me parece, igualmente, que esse eixo 
possa ser formado pelos setores financeiro, de biotec-
nologia, de tecnologia digital, etc., atividades de maior 
eficiência na área de serviços e essenciais para o pro-
gresso econômico, mas que geram poucos empregos.

A indústria é o macrossetor que gera, na média, os 
melhores empregos, paga os melhores salários e cuja 
produtividade é a mais alta. É o que mais inova e tem 
os maiores efeitos de encadeamento para trás (insumos 
correntes e de capital), para a frente (comércio), de de-
manda final (massa salarial) e fiscal (mais arrecada). É o 
macrossetor que lidera o processo em todas as economias 
que cresceram mais rapidamente nas últimas décadas.

O retrocesso industrial comprometeu a qualida-
de dos empregos gerados. De 2003 a 2012, entre os 
trabalhadores com carteira assinada e que ganham 
acima de dois salários mínimos, o número de pesso-
as demitidas superou amplamente o de contratadas. 
Entre 2009 e 2012, esse saldo negativo ultrapassou 
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1,3 milhão de pessoas. O crescimento do emprego 
concentrou-se nas faixas abaixo de dois mínimos, li-
derado pelo setor de serviços.

Desde logo, não há no Brasil nenhuma desacele-
ração do consumo de bens industriais. Entre janeiro de 
2004 e meados de2012, o volume de vendas no vare-
jo mais do que duplicou, num ritmo cinco vezes maior 
que o do produto manufatureiro! A brecha foi aberta e 
coberta pelas importações: o superávit comercial da 
indústria, US$ 30 bilhões em 2005, virou déficit de US$ 
50 bilhões em 2012. Dá para compreender por que o 
Brasil, apesar da bendição dos preços recordes das 
commodities, caminha para reavivar o desequilíbrio 
externo: o déficit em conta corrente acumulado no úl-
timo quinquênio foi de US$ 206 bilhões.

No centro da débâcle está a perda de competiti-
vidade da indústria em razão de fatores que estão fora 
das fábricas: o aumento do custo Brasil e a sobrevalo-
rização da moeda, que reduzem o preço relativo das 
importações e encarecem as exportações. Criou-se 
um círculo vicioso, pois o setor foi sofrendo quebras 
de cadeias produtivas, atrofias e perdas de mercados 
externos. Novos investimentos foram intimidados pela 
competição dos importados, efetiva ou potencial. Em-
presários industriais tornaram-se importadores quali-
ficados e não poucos investem no exterior, à procura 
de custos menores e acesso a mercados.

O elevado custo Brasil começa na burocracia 
para pagar impostos, que consome o equivalente a 
2,6% dos preços industriais! Com a carga tributária, o 
conjunto vai a 15,5%, em relação aos nossos parcei-
ros comerciais. Se incluirmos os custos financeiros, de 
energia, matérias– primas e transportes, o ônus sobre 
os produtos manufaturados, na comparação com esses 
parceiros, é de 25%, segundo competente estudo da 
Fiesp. É o custo Brasil. Em cima disso, a sobrevalori-
zação cambial teve um papel especialmente perverso: 
em relação a 2002, ficou em torno dos 40%, puxada por 
juros reais extravagantes, que só recuaram em 2012.

Dada a herança maldita de Lula, o governo tem 
procurado uma resposta. Infelizmente, navega entre 
equívocos, ilusões e inépcia. No acerto, a redução dos 
juros. Nos equívocos, há os caudalosos subsídios fis-
cais via BNDES sem critérios coerentes de competiti-
vidade, tecnologia, complementaridade e atração de 
investimentos estrangeiros estratégicos. Na inépcia, há a 
incapacidade para planejar e executar os investimentos 
públicos e a demora nas parcerias fundamentais com o 
setor privado. Na ilusão, a ideia de que ações protecio-
nistas aqui e ali vão dar conta das questões essenciais.

Nada exemplifica melhor a falta de uma estratégia 
industrial do que a ausência de qualquer política de co-
mércio exterior digna do nome. Ficamos apegados ao 

que causa mais estorvo, o Mercosul, com sua absurda 
união alfandegária, que nos obriga a atuar em bloco 
nos acordos comerciais. Devido a isso e à pasmaceira, 
há mais de dez anos não assinamos nenhum tratado 
bilateral de comércio, com exceção de um com Israel. 
Ah, sim, há dois mais, que não entraram em vigência: 
com o Egito e com a Palestina.

Em economia, democracias afora, os governan-
tes costumam se mostrar otimistas, apesar dos erros, 
e as oposições, pessimistas, apesar dos acertos. No 
governo ou na oposição, sempre procurei ser realista, 
apesar de acertos e erros. A desindustrialização do 
País, com suas consequências nefastas no médio e 
no longo prazos, é matéria de fato, não de gosto. Bas-
ta que chamemos a coisa pelo nome que ela tem. A 
desindustrialização do País, com suas nefastas con-
sequências, é matéria de fato, não de gosto. Basta que 
chamemos a coisa pelo nome que ela tem.

Ex-governador e ex-prefeito de São Paulo.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, no dia 15 de março comemora-se o 
Dia Mundial dos Direitos do Consumidor. Essa data nos 
remete ao presidente norte-americano John Kennedy, 
que, em 1962, enviou ao congresso a mensagem em 
defesa do direito dos consumidores. A iniciativa abriu 
caminho para as atuais leis de proteção ao consumi-
dor em todo o mundo.

No Brasil, o tema adquiriu importância quando 
movimentos populares, na metade do século passa-
do, reclamavam contra o custo de vida e a falta de 
produtos essenciais. Desde então, já se plantava na 
sociedade brasileira as noções básicas de proteção 
aos consumidores.

Em 1976, em São Paulo, o tema tomou corpo com 
a criação do Grupo Executivo de Proteção ao Consu-
midor. Em meio a uma crescente inflação, devido aos 
efeitos de uma grave crise econômica, tais movimentos 
já sugeriam a criação de uma instituição que cuidasse 
dos direitos dos consumidores.

A conseqüência natural foi a inclusão do tema no 
rol de direitos e garantias fundamentais dos cidadãos 
na Constituição Federal de 1988, seguindo exemplos 
bem sucedidos de países como Portugal e Espanha.

Dessa forma, tornou-se ainda mais evidente a 
necessidade de um texto legal que unificasse e forta-
lecesse a noção de que o consumidor, a parte vulne-
rável nas relações de consumo.

Em 1990, surgiu a Lei 8.078, que se tornou co-
nhecida como o Código de Defesa do Consumidor. 
Uma iniciativa, é sempre imperioso frisar, uma contri-
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buição do Congresso Nacional para aprimorar a cida-
dania no Brasil.

O código, reconhecido como um dos mais evoluí-
dos do mundo, foi o grande marco na evolução da defe-
sa do consumidor brasileiro. O Brasil é uma das poucas 
nações a conferir o status de código ao tema defesa 
do consumidor, o que fortaleceu sua aceitação social.

O Código de Defesa do Consumidor é a maior 
contribuição do direito privado brasileiro para os outros 
países. Ele nos colocou na vanguarda da legislação 
mundial. Por isso, o nosso texto legal continua, após 
duas décadas, servindo de inspiração para vários pa-
íses que pensam em adotar legislações semelhantes.

O Código de Defesa do Consumidor é um assunto 
que muito me diz a respeito. Em 1998 e 1999, quando 
ocupei o Ministério da Justiça, participei ativamente 
de sua consolidação e expansão para que ele não se 
tornasse uma daquelas leis que não pegam. As ações 
no Ministério deram-lhe força institucional para torná-lo 
conhecido e, sobretudo, fazê-lo respeitado.

Recordo-me da proibição de envio de cartões de 
crédito a consumidores, sem a devida solicitação, fato 
esse que gerava uma série de contratempos e de abu-
so nas relações de consumo. A medida acabou com a 
prática desrespeitosa das administradoras que envia-
vam os cartões não solicitados e cobravam anuidade. 
As bandeiras dos cartões perceberam que o código 
de Defesa do Consumidor era para ser respeitado.

Outra inovação implementada foi a obrigatorie-
dade da indicação de preços nos produtos vendidos 
em supermercados. O código exigia e ainda exige que 
o preço seja colocado no produto e não apenas nas 
gôndolas, como se fazia. Nosso esforço foi fazer en-
tender que não estávamos contra o código de barras, 
que, sem dúvida alguma, agiliza os procedimentos co-
merciais. Os dois mecanismos podem coexistir.

Por meio de Termos de Ajustamento de Conduta, 
evitamos muitos conflitos e milhares de ações judiciais 
que poderiam estar entulhando os nossos tribunais. 
Lembro-me especialmente de dois exemplos: na crise 
cambial de 1998, quando o dólar explodiu, muitos con-
sumidores perderam as condições de honrar prestações 
de automóveis indexadas à moeda norte-americana.

As financeiras de leasing não tinham interesse 
algum em retomar tamanha quantidade de veículos 
financiados. Foi um impasse. Mas, por meio de um 
Termo de Ajustamento de Conduta com financeiras, 
bancos de montadoras, consumidores os prazos con-
tratuais foram dilatados. Dessa forma, os compradores 
puderam honrar os pagamentos, evitando-se, assim, 
um trauma econômico no Brasil.

O mesmo ocorreu com os fabricantes que ven-
diam lâmpadas inadequadas para a voltagem da rede 

brasileira, fato que diminuía a vida útil desse produto. 
Foi então celebrado um Termo de Ajustamento de Con-
duta e o problema solucionado sem a necessidade de 
judicialização do litígio.

Assim, todas essas ações contribuíram para a 
consolidação do Código de Defesa do Consumidor. 
Mas, como se sabe, também as leis se subordinam à 
ação deteriorante do tempo.

Novas relações de consumo surgiram com a rede 
mundial de computadores e muitos outros entraves en-
tre comerciantes e consumidores se apresentam com 
a evolução da tecnologia e ainda com novas formas de 
relacionamento comercial. Diante da complexidade das 
relações de consumo, imposta, principalmente, pelo 
comércio eletrônico, o Senado criou uma comissão mo-
dernizar o texto do Código de Defesa do Consumidor.

Comissão esta que foi brilhantemente conduzida 
pelo ministro Hermann Benjamin, um dos melhores 
especialistas da matéria a quem rendo minhas mais 
sinceras homenagens.

Dentre uma série de adequações a serem introdu-
zidas no código está a preservação da autodeterminação 
e da privacidade dos dados pessoais. Nesse quesito, é 
importante ressaltar, as alterações deverão tipificar como 
infração penal o ato de veicular, hospedar, exibir, licenciar, 
alienar, utilizar, compartilhar, doar ou de qualquer forma 
ceder ou transferir dados, informações ou identificadores 
pessoais, sem a expressa autorização de seu titular e 
consentimento informado, salvo exceções legais.

A premissa básica que norteia o aprimoramento 
do código é manter os direitos dos consumidores. O 
amadurecimento da consciência de que o consumidor 
é a parte mais frágil na relação de consumo deu-nos, 
a todos, a certeza de que esse marco legal deve ser 
revisto para acompanhar as inovações do mercado de 
forma que os consumidores continuem desfrutando da 
proteção que merece.

Em boa hora a presidente Dilma Rousseff anun-
ciou hoje, em solenidade que tive honra de participar, 
a criação de uma nova política federal de defesa dos 
consumidores. O governo anuncia medidas que “trans-
formarão a defesa do consumidor, de fato, em uma 
política de Estado no Brasil” e fortalecer os Procons, 
vitais na defesa do cidadão.

O governo acaba de enviar um projeto de lei ao 
Congresso que prevê que os acordos feitos em todos 
os Procons serão considerados títulos executivos ju-
diciais, o que pretende evitar que os consumidores te-
nham que procurar o judiciário. Além disso, as decisões 
se tornarão jurisprudência, reduzindo a necessidade 
de buscar os próprios Procons.

Foram anunciadas ainda medidas específicas para 
o comércio eletrônico: um decreto vai garantir que consu-
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midor terá direito a informações claras e objetivas sobre 
a empresa e sobre o produto que eles está adquirindo.

Além disso, esse mesmo decreto vai obrigar as 
lojas online a criar canais de atendimento ao consu-
midor e vai estabelecer procedimentos para quando 
o cliente se arrepender de uma compra.

Esse é o papel das instituições: fazer e aprimorar 
leis de forma que o cidadão seja integralmente con-
templado. Aqui tramita, por exemplo, o projeto de lei 
50/2012 do senador Lobão Filho, do qual fui relator, 
que aumenta o valor das causas aceitas pelos juiza-
dos especiais cíveis estaduais de 40 para 60 salários 
mínimos. A proposta modifica o Código de Defesa do 
Consumidor para proibir a apelação a instâncias su-
periores da Justiça em ações individuais envolvendo 
relações de consumo e inferiores a 60 salários míni-

mos. Aproveito este momento para fazer um apelo ao 
Presidente da CCJ, meu amigo Vital do Rego, no sen-
tido de agilizar a análise desta matéria.

Por fim desejo reafirmar o nosso compromisso com 
a manutenção e ampliação dos direitos dos consumido-
res nas relações comerciais do país, que é também dever 
do Senado e uma forma de promover a justiça social.

Muito obrigado e, mais uma vez, meus cumpri-
mentos à Presidente Dilma e ao Ministro da Justiça 
José Eduardo Cardozo.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Não havendo mais oradores inscritos, 
está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 23 mi-
nutos.) 
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10516  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10517 



10518  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10519 



10520  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10521 



10522  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10523 



10524  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10525 



10526  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10527 



10528  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10529 



10530  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10531 



10532  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10533 



10534  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10535 



10536  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10537 



10538  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10539 



10540  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10541 



10542  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10543 



10544  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10545 



10546  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10547 



10548  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10549 



10550  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10551 



10552  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10553 



10554  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10555 



10556  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10557 



10558  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10559 



10560  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10561 



10562  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10563 



10564  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10565 



10566  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10567 



10568  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10569 



10570  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10571 



10572  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10573 



10574  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10575 



10576  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10577 



10578  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10579 



10580  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10581 



10582  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10583 



10584  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10585 



10586  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10587 



10588  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10589 



10590  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10591 



10592  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10593 



10594  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10595 



10596  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10597 



10598  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10599 



10600  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10601 



10602  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10603 



10604  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10605 



10606  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10607 



10608  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10609 



10610  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10611 



10612  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10613 



10614  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10615 



10616  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10617 



10618  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10619 



10620  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10621 



10622  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10623 



10624  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10625 



10626  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10627 



10628  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10629 



10630  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10631 



10632  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10633 



10634  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10635 



10636  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10637 



10638  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10639 



10640  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10641 



10642  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10643 



10644  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10645 



10646  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10647 



10648  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10649 



10650  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10651 



10652  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10653 



10654  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10655 



10656  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10657 



10658  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10659 



10660  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10661 



10662  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10663 



10664  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10665 



10666  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10667 



10668  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10669 



10670  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10671 



10672  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10673 



10674  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10675 



10676  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10677 



10678  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10679 



10680  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10681 



10682  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10683 



10684  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10685 



10686  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10687 



10688  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10689 



10690  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10691 



10692  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10693 



10694  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10695 



10696  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10697 



10698  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10699 



10700  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10701 



10702  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10703 



10704  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10705 



10706  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10707 



10708  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10709 



10710  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10711 



10712  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10713 



10714  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10715 



10716  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10717 



10718  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10719 



10720  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10721 



10722  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10723 



10724  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10725 



10726  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10727 



10728  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10729 



10730  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10731 



10732  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10733 



10734  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10735 



10736  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10737 



10738  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10739 



10740  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10741 



10742  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10743 



10744  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10745 



10746  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10747 



10748  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10749 



10750  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10751 



10752  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10753 



10754  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10755 



10756  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10757 



10758  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10759 



10760  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10761 



10762  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10763 



10764  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  10765 



10766  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013
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